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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

C.I 196/2013-DMP 	 Cuiabá, 28 de agosto de 2013. 

DO:DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
PARA: COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Senhora Coordenadora, 

Em cumprimento ao despacho de Vossa Senhoria, 

exarado nos autos do Pedido de Providências n°. 6/2013 - CIA 0030303-63.2013, as 

fls. 87/TJMT, item III, encaminhamos as Escritura Pública onde abriga o Fórum da 

Comarca de BARRA DO BUGRES, por intermédio dos Ofícios 118/2012 (CIA. 

0030373-17), Of. 98/2008-DF (CIA 011737/08) e Of. 230/2009/DF (CIA. 052561/09) 

bem como diversos documentos pertinentes à regularização da Escritura. 

Encaminho ainda Of. 443/2009 (CIA. 102386/09) 

encaminhando registro do imóvel. 

Atencios 7ente,  

Maroo eite No. • es Júnior 

Diretor do Depa amento de aterial e Patrimônio 

Recebido  7ÁRM.1tUs.,, 	 em30/07/2013. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE BARRA DO BUGRES 
DIRETORIA DO FÓRUM 

Oficio no. 98/2008 - DF 	Ckartà. do Bugre S. - MT, 01 de fevereiro de 2008. 

PROTOCOLO GERPL-TJMT 
• Num111737-P76/08 
Data' 01/02/00 1-4.36 
Mel 11682 

RDIIINISTRQT/V0 

Senhor Presidente: 

Em cumprimento ao oficio circular n°. 
14/005/2008/PRES, datado em 18 de janeiro de 2008, encaminho a Vossa Excelência 
cópia da Escritura Pública de Doação em anexo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência minha 

consideração e apreço. 

ANDRE MAURICIO LOPES PRIOLI 
Juiz de Direito e Diretor do Fôr° 

Ao: 
Excelentíssimo Senhor. 
Presidente PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente desta Egrégia Corte de Justiça do Estado de Mato Grosso. 
Tribunal de Justiça -CUIAB Á- MT. 

Recebemos Jã 03  se9010 

16:00k)  
Departamento de Material e Patrimônio 

do Tribunal de JPstiça 

-Mresusilan} _,geo 	i o • 

e" 41,cai bs. 
às 
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Cartório do 12 Oficio 
AVENIDA BRASIL N° 124 - FONE: (DDD 065) 761-1349 - CX. POSTAL 3 
CEP. 78.390-000 - BARRA DO BUGRES - ESTADO DE MATO GROSSO 

Benedito da Costa Saks 
l'ABELIÃO E REGISTRADOR PÚBLICO 

Elza Ribeiro Sales 
SUBSTITUTA 

Escritura de 
	Doação. 

Outorgantes Prefeitura Municipal de Barra do Bugres- Mt, 

Outorgados Egrégia Tribunal. de Justiça do Estado de Mato 
Grosso. 

Data J. de novembro de 1.977. 

Valor Cr$ 	-.-. 

CAPACIDADE, HONESTIDADE, EFICIÊNCIA E TRABALHO 
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COMARCA DE BARRA DO BUGRES - Estado de Mato Grosso 

CARTÓRIO DO 12  OFÍCIO 
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Comarca de Bando.Bugres 
10 Serviço Notarial e Registrai 

   

   

Avenida Brasil n° 124 - Fone: (DDD 065) 761-1349 - Cx Postal 3 
Cep. 78.390-000 - 	Barra do Bugres, 	- 	Mato Grosso 

  

Elza Ribeiro Sales 
Tabeliã 

Lamartine Ribeiro Sales 
Substituto 

  

   

Escritura de Unin 

Ou.  torgante(s) pREFEI TURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES—MT 

Outorgado(s) CCRGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA,MT 

Data 01-11-1997 

Valor R$ CR$ 5.000,00 

.11 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

 

COMARCA DE BARRA DO BUGRES 

1" SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL 
03.953.650/000140 

PlUeáeo- 0.99a,44 
Tabeliã 

Yan CM &trine 94 €€€ Q9fries 
Substituto 

LIVRO N.° 013 SEGUNDO TRASLADO 	FLS. N.° 146 v°/147 

ESCRITURA PÚBLICA DE DOACÃO 

SAIBAM, quantos que aos primeiro (01) dias do mês de novembro 
(11) de um mil novecentos e noventa e sete (1.997) da era Cristã nesta cidade de Barra do 
Bugres-MT, em Cartório perante mim Tabelião compareceram partes entre si justas e 
contratadas a saber, de um lado como outorgante Doadora a Prefeitura Municipal de Barra 
do Bugres, neste ato representada pelo seu Prefeito o Sr Raimundo Nonato de Abreu 
Sobrinho, brasileiro, casado, proprietário, portador do CIC n° 089.094.311; residente nesta 
cidade e de outro lado como outorgado 'donatário o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
de Mato Grosso, neste ato representado pelo seu Presidente o Sr. Desembargado? Dr. Mauro 
José Pereira, brasileiro, casado, magistrado, residente e domiciliado em Cuiabá, Capital do 
Estado de Mato Grosso; os presentes meus conhecidos e das testemunhas ao final assinadas, o 
segundo de passagem nesta cidade, estão igualmente minhas conhecidas do que dou fé. E, 
frente as mesmas testemunhas, pela outorgada doadora por seu representante legal me foi 
dito: Primeiro: que é senhora e legítima possuidora de um terreno urbano desta cidade com a 
área de 900 metros quadrados, sito a praça Brasília, onde se encontra construído o Fórum 
desta comarca com 420 metros quadrados de construção de alvenaria, coberta de eternite com 
a seguinte confrontação: "Ao norte com a Praça Brasília com 30 metros, ao sul com a avenida 
Brasil com 30 metros, a Leste com uma rua projetada com 30 metros e a oeste com outra rua 
projetada com 30 metros. Segundo: Que o terreno acima descrito e caracterizado, foi havido 
pela outorgante doadora em uma área maior com 50.000 metros quadrados, por força da 
Escritura Pública de Doação lavrada as folhas 175 do livro n° 05 destas Notas em 20 de 
fevereiro de 1.975 devidamente transcrita sob o n° 4.143 as folhas 54 do livro 3-D em 12 de 
março de 1.975 do R.G.I. desta comarca, sendo transmitente os senhores Benedito Arantes de 

Av. Catelo Branco, 144- Tel. (65) 361-1836 - Cx. Postal 003- CEP 78.390-000 - Barra de Bugres - Mato Grosso 
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COMARCA DE BARRA D S BUGRES 

1° SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL 
03.953.650/0001-40 

VX,a R64,440 P9444,  
Tabeliã 

9Jcz/222~ 1eé-~n3 Q99C7h4 
Substituto 

Souza e sua mulher Estevina Silva Arantes; Maria Arantes e seu marido Belartnino Lima 
Faria; João Arantesi  de Souza e sua mulher Da Amedina Ourives Arantes; Francisco Arantes 
de Souza e sua mulher D' Tereza Maria Arantes; Alzira Arantes Faria e seu marido Euclides 
Faria; Eliza Arantes de Souza e seu marido o Sr. Higino de Souza; Antonia Arantes de 
Almeida e seu marido José João de Almeida e Clarinda Arantes Campos e seu marido 
Adalberto da Costa Campos, herdeiros de Elizário Arantes Joamy de Souza. Terceira: Que a 
doação a que se refere a cláusula anterior, foi recebida pela Prefeitura Municipal de Barra do 
Bugres, nos termos da autorização que lhe foi concedida pelo Poder Legislativo Municipal 
através da Lei Municipal n° 438/75. Que autoriza o senhor Prefeito Municipal a receber 
escritura de doação de um lote de terreno urbano com a área de 50.000 metros quadrados: 
Raimundo Nonato de Abreu Sobrinho, Prefeito Municipal de Barra do Bugres, "Estado de 
Mato Grosso, faço saber que a Cãmara Municipal aprovou e se digo e eu sanciono a seguinte 
Lei, Artigo 1° fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber dos herdeiros do 
falecido Eliazario Arantes Joanny de Souza, escritura de doação de um lote de terreno urbano 
com a área de 50.000 metros quadrados ou sejam 05 hectares, Artigo 2° a área recebida em 
doação se destinará à construção do Banco do Brasil S.A. , Fórum da Comarca; Igreja Matriz, 
Clube Social e solucionar problemas que incidem o desenvolvimento da sede do :município. 
Artigo 3° esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispOsições em 
contrario, Gabinete do Prefeito, 12 de fevereiro de 1.977, assinado Raimundo Nonato de 
Abreu Sobrinho, Prefeito Municipal. Quarta: Que assim como possue dito terreno livre e 
desembaraçado de todo e qualquer ônus, judicial ou extra judicial e devidamente autorizado 
pela•Lei n°494/76, publicada no dia 30 de novembro de 1.977, transcrita ao final desta, doa-o 
como de fato por doado tem, ao outorgado Donatário o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
de Mato Grosso, pela que lhe transfere por força desta escritura e da cláusula constituti, todo o 
domínio, posse, direito e ação que esta então exercia sobre o referido lote de terreno urbano 
com 900 metros quadrados, descrito e caracterizado na cláusula primeira, comprometendo-se 
a coloca-10 a paz e a salvo de dúvidas e contestações futuras. Pelo outorgado dotiatário, por 
seus mencionados representante me foi dito em presença das testemunhas, que aceita esta 
escritura nos termos acima e como se acha redigida. Lei Municipal n° 494/76 que autoriza o 
poder Executivo a doar terreno urbano, ao Estado de Mato Grosso, onde se encontra 
construído o Fórum e cadeia pública. Raimundo Nonato de Abreu Sobrinho, Prefeito 
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COMARCA DE BARRA DO BUGRES 

1" SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL 
03.953.65010001-40 

Rt4t4c0,  P99a7e6 
Tabeliã 
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Municipal de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso. Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. Artigo 1°: Fica o poder Executivo autorizado a doar ao 
Estado de Mato Grosso  lotes de terrenoS urbanos onde se encontra construído o Fórum desta 
comarca com 900 metros quadrados sito a Praça Brasília e cadeia Pública com a áie1 a. de 4.800 
metros quadrados sito a Rua São Benedito, esquina com a rua sem denominação. Artigo 2°) 
Esta Lei entrará em Vigor na data de sua publicação revogadas as disposições contrarias. 
Gabinete do Prefeito, 30 de Novembro de 1.976; assinado Raimundo Nonato de Abreu 
Sobrinho Prefeito Municipal. Da-se o valor de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) para todos 
os efeitos judiciais. E por se acharem assim contratados, a pedido das partes lavrei esta 
escritura a qual lida e achada conforme outorgará, aceitaram e assinam com as duas 
testemunhas a tudo presentes e que são: João Borges Neto e Sebastião Alves Bastos, 
brasileiros, casados, cartorários, residentes e domiciliados nesta cidade comigo 
Tabelião do Cartório do Primeiro Oficio que a fiz escrever dou fé e assino. Barra do Bugres - 
MT, transladada hoje, 10 de março de 2.000. (ass) Raimundo Nonato de Abreu Sobrinho — 
Mauro José Pereira — João Borges Neto — Sebastião Alves Bastos — Benedito da Costa 
Sales 	  

EM TESP &O DA VERDADE. 

toka,Acivo rict224 	, 
TABnIA DO PRIMEIRO OFICIO. 

ELZA 12113E11W 	É9 
Ta beba 

PeerviçOsNottarialo RcgistitW 

Av. Catelo Branco, 144- Tel. (65) 361-1836 - Cx. Postal 003- CEP 78.390-000 - Barra do Bugres - Mato Grosso 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE BARRA DO BUGRES 
ASSISTENTE SOCIAL 

PÇA. ELIAZÁRIO ARANTES DE SOUZA No 1030 
CENTRO — CEP 78.390-000 

FONE: o(XX) 65361-1261 FAX (XXX) 65-3361-1261 
Pg. Internet - WWW.ti.mt.wv.br  

E-mail Bbugres6-:?.Ii.mt. nov.br. 

URGENTE 

Oficio n°.443/2009 	Barra do Bugres-MT lide Setembro 2009 

PROTOCOLO GERAL-T 'MT 
Num:102386-1%/N 
Data 14/es/09
M+ 8420 	14  as 
ADMINISTRATIVO 

Senhor Diretor: 

Em resposta ao oficio circular n°. 001/2009/DMP, e oficio 
circular n°. 177/2009/PRES datado de 27.08.2009,encaminho a Vossa Senhoria, o 
documento original Registro da Escritura no CRI em anexo,  que faltava 
conforme planilha demonstrativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Senhoria meu protesto 
de elevada estima e consideração. 

Gestora I 

Ao 
Ilmo. Sr. .DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MATERIAL E 
PATRIMÔNIO. 
SETOR DE CADASTRO E REGISTRO PATRIMONIAL 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Palácio da Justiça - CPA 
CEP 78.055-970 	- 	Cuiabá - MT 

Recebemos este expediente 

em _LSI/ 0 9 / 05 , às 	h 
1  

Servidor(a): 
Departamento de Material e Patrimônio 



CERTOS.° 

Certifico e dou fé que a presente 
cópia é reprodução autêntica da 
ficha de matricula o que se refere, 
extraido nos termos do Art. 19 
§ 1° da Lei 6015/73. 

Barra do Bugres-MTi  5), o9/0  9 

'74 

IMáVEL: Um lote de terreno urbano desta cidade, com a á'rea 
de 900 metros quadrados, sito 'à Praça Brasilia, onde se en - 
contra construido o Forum desta Comarca, com 420 metros qua-
drados de consttuçlo de alvenaria, coberta de eternite, com' 
a seguinte confrontaço: "Ao norte com a praça Brasilia com' 
30 metros; ao Sul com a Avenida Brasil com 30 metros; a Lesto 
com-ume rua projetada. com  30 metros, e a Oeste com outra rua 
projetada com 30 metros. PROORIETRIO: EGRÉGIO TRIBUNAL DE ' 
JUSTIÇA do Estado de Mato Grosso, neste ato representado pe-
lo seu Presidente, o Senhor Desembargador Dr. MAURO JOSÉ PE-
REIRA, casado, brasileiro, magistrado, residente e - domicilia 
do em Cuiab,  a Capital do Estado de Mato Grosso. REGISTRO AN- 
TERIOR: Matricula n2  4.665 as fls. 04294 do livro 02 deste ' 
BOI, em data de 20.12.70. TÍTULO AOUISITIVO: E.P.de Doaç:áo 
lavrada 'as fls. 146v2/147v2 do livro 13 das notas deste 	- r- 
tçirio, em data de 01.11.77. VALOR: B 5.000,00. Barra do .eu 
gras, 20 de Dezembro de 1.978. O OFICIAL. 

MymukrildW&s&mdil 
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Cartório do 12 Ofício 
AVENIDA BRASIL N2  124 - FONE: (DDD 065) 761-1349 - CX. POSTAL 3 
CEP. 78.390-000 - BARRA DO BUGRES - ESTADO DE MATO GROSSO 

Benedito da Costa Sales 
fABEIJA0 E REGISTRADOR PÚBLICO 

Elza Ribeiro Sales 
SUBSTITUTA 

Escritura de 
	Doação. 

Outorgantes Prefeitura Municipal de Barra do Bugres- Mt. 

Outorgados Egr4gia Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso. 

Data le de novembro de 1.977. 

Valor Cr$ 

CAPACIDADE, HONESTIDADE, EFICIÊNCIA E TRABALHO 



Nr. da Matricula 
	

Ficha 
• 

29368 001 

1°. Serviço Registrai de Barra do Bugre 
Elza Ribeiro Sales 	Myrna Ribeiro Sale 

Oficial 	 Oficial SuBstituta 

LIVRO 02- REGISTRO GERAL 

-MT  
TJ 1 MT 

15 
Fls.9 

IMÓVEL: Um lote de terreno urbano denominado de PRAÇA VINTE E UM DE ABRIL,  do 
Loteamento "JARDIM BOA ESPERANÇA",  localizado entre a Rua Manoel Rodrigues(ant. 
Rua Potirendaba), com Av. Hitler sansão(ant. Avenida 15 de Novembro), limitando 
com as Ruas da Glória e João de Campos Borges(ant. Rua Rio Preto), nesta cidade, 
reservado para o município de Barra do Bugres-MT, medindo uma área de 6 950 00 

-Metros quadrados,  dentro dos seguintes limites e dimensões: "Mede: 100,00 metros 
de frente para Av. Hitler Sansão, ant. 15 de Novemvro. Mede: 100,00 metros de 
fundo com Rua João de Campos Borges, ant. Rua Rio Preto. Mede: 70,00 metros do 

"- lado direito divisando com a+Rua da Glária. Mede: 70,00 metros do lado .esquerdo 
divisando com a Rua Manoel Rodrigues, ant. Rua Potirendaba". Memorial Descritivo 
e mapa assinado pela Arquiteta e Urbanista Diva Onofre da Silva, cadastrada no 
CREA sob o no 1205231242. PROPRIETÁRIO: MANOEL RODRIGUES,  brasileiro, casado, 
comerciante, portador do RG no 11.048/MT, residente e domiciliado nesta cidade. 
REGISTRO ANTERIOR:  Matrícula no 2.144 do Livro 02 deste RGI. TÍTULO AQUISITIVO: 
Loteamento. PROTOCOLO N°  47.250 . EMLS: R$ 42,30(quarenta e dois reais, trinta 
mtavos). SELO DIGITAL: ABI59155. garra do Bugres- MT, 12 de janeiro de 2012. A 

_eicIAL. 	ass.(Myrna Ribeiro Sales-Tabeliâ Substituta). 

AV-01/29. 68 =- Em 27 de fevereiro de 2012. AVERBAÇÃO RETIFICATÓRIA: 
Nos termos das Leis nos. 6.015/73 e 6.776/79 e Decreto-Lei no 0271/6q, para ficar 
constando que o imóvel acima tem como Proprietário: MUNICÍPIO DE BARRA DO BUGRES-

-Na, com sede na Praça Angelo Massdá, no 1.000, centro, nesta cidade, inscrita no 
CNPJ/MF sob o no 03.507.522/000t1-72, neste ato representado pelo Prefeito 

'Municipal o Sro WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA,  brasileiro, casado, pecuarista, 
portador do RG no 359.410-SSP/mT e do CIC no 326.628.821-15, residente e 

.domiciliado na Avenida Presidente CasteloBranco, no 725, centro, nesta cidade, e 
não como constou na presente matrícula. O referido é verdade e dou fé. PROTOCOLO 
N°  43.433: EMLS: R$ GRATUITO. SELO DIGITAL: ABR59035. Barra do Bugres-MT, 27 de 
fevereiro det2012. A OF/CIAL. 	ass:(Myrna Ribeiro Sales-Tabeliã Substituta). 

AV-02/29.368 -'Em 21 de março de 2012. DESAFETAÇÃO DA PRAÇA VINTE E UM DE ABRIL: 
Nos terMOs do requerimento firmado em Barra do Bugres-MT, aos 21 de março de 
2012, representado pelo Município de Barra do Bugres-MT, inscrita no CNPJ/MF no 
02.507.522/0001r72, ,localizada,  na 'Praça Angelo Masson, no 1.000, Bairro Centro, 
le poí sua" vez encontia-se .representada pelo Prefeito Municipal, WILSON 
AANCELINO DE OLIVEIRA,  bLasileiro, casado, portador do RG no 359.410-SSP/mT e do 

CIC no 326.628.821-15, residente e domiciliado na Avenida Presidente Castelo 
Branco, no 72.5, centro, nesta cidade, acompanhado de uma Certidão atualização da 
Lei municipal no 2.013/2012, de 02 de março de 2012, averba-se a DESAFETAÇÃO da 
"Praca Vinte e Um de' Abril",  com extensão de 6.950,00 metros quadrados,  da 
condição de bem público de uso comum do povo, bem como, que dita ánea desafetada 
passa a integrar a categoria de bem público dominical. PROTOCOLO N°  47.557. EMLS: 
ATO GRATUITO. SELO DIGITAL: A2R59902. Barra do Bugres-MT, 21 de março de 2012. A 
OFICIAL. 	ass:(Myrna Ribeiro Sales-Tabeliã Substituta). 

AV-03/29.368 - Em 26 de março de 2012. 	 DOACAO: 
Nos termos da Escritura Pública de Doação, lavrada ás fls. no 159/163 do Livro no 
.67 do Segundo Serviço Notarial e Registral desta cidade, datada de 23-03-2012; 
Como Outorgante Doador: MUNICÍPIO DE BARRA DO BUGRES-MT,  com sede na Praça Angelo 
Masson, no 1.000, centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
-03.507.522/0001-72, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sro WILSON 
FRANCELINO DE OLIVEIRA,  brasileiro, casado, pecuarista, portador do RG no 359.410-
SSP/MT e do CIC no 326.628.821-15, residente e domiciliado na Avenida Presidente 
Castelo Branco, no 725, centro, nesta cidade; e como Outorgado Donatário: MATO 
GROSSO GOVERNO -DO ESTADO,  pessoa jurídica de direito público, com sede no AC 
Palácio Paiaguas, no Centro Político Administrativo-CPA. sino, na cidade de 
Cuiabá-MT, inscrito no CNPJ no 03.507.415/0001-44, através do TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
DO ESTADO DE MATO GROSSO,  órgão do Poder Judiciário Estadual, inscrito no CNPJ no 



CERTIDÃO 
Certifico e dou (ó que a preSante 
cópia é eproduçào autOntica de 
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Saiu do pugnar 

ARIAt. E REGISTRAI_ BENEDITO DA COSTA SALES 
A 	 o Barra do Bugres - 	- TM. (65) 3361-1836 - CNPJ 03 953 

rio do Estado de Mato Grosso 

AT DE NOTAS E REGISTROS 

; 	Cod. Ato(s): 176.,  

7 	 - 	r-  • v1/4* • 

ABR 59963 fF  GRATUITO * 
Consultei www.U.ot.gov.br/selos  

• 

gidynIdOeirCOSak$  

Substituta 
1.2  Serviços NOtarIMS e Registrais 

03.535.606/0001-10, com sede no Centro Político Administrativo, na cidade de 
Cuiabá-MT, representado por seu presidente, Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA 
SANTOS FILHO, brasileiro, casado, magistrado, com endereço profissional no Centro 
Político Administrativo- CPA, na cidade de Cuiabá-MT, portador do RG 055.925-
SSP/MT e do CPF no 086.156.671-87, neste ato representado pela Juíza de Direito e 
Diretora do Foro desta Comarca, Dra SILVANA FERRER ARRUDA, brasileira, solteira, 
maior, magistrada, portadora do CNH no 04627496665, onde consta o RG no 489.903-
SSP/MT e o CPF no 346.087.701-44, residente e domiciliada nesta cidade na Avenida 
Joaquim Mariano de Miranda, no 454, Centro. Os outogantes doadores DOAM ao 
Outorgado Donatário o imóvel objeto da presente matricula, obdecendo as 
exigências da Lei Municipal n°  2.012/2012 de 02-03-2012, a seguir transcrita:- . 
"LEI MUNICIPAL N°  2.013/2012" - Autoriza o Poder Executivo a desafetar e a doar. 
imóveis para pessoas jurídica de direito público, e dá outras providências. A 
Câmara municipal de Barra do Bugres-MT, tendo em visa, o que dispõe o artigo 59' 
da Lei Orgânica Municipal, aprova o Prefeito Municipal WILSON FRANCELINO DE. 
OLIVEIRA, nos termos do artigo 77 da Lei Orgânica Municipal, sanciona a seguinte 
lei: Art. 10  - Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar do Patrimônio 
Público Municipal e doar, bem como outorgar a competente Escritura de Doação. 
Art. 20  - A doação poderá ser revogada, com a reversão do imóvel ao Patrimônio do 
Município, caso a donatária não cumprir o objetivo previsto no parágrafo único do 
Art. lo desta Lei. Art. 30- Esta li entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario, pela importância de R$ 100.000,00(cem mil 
reais). PROTOCOLO N°  47.574. EMLS: ATO GRATUITO. SELO DIGITAL: ABR59961. Barra do 
Bugres-MT, 26 de março de 2012. A 'OFICIAL. h.tqiaq 	ass:(Myrna Ribeiro Sales- 
Tabeliã Substituta). 
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ESTADO DE ALATO GROSSO 
PODER JUDICLiRIO 

COMARCA DE FARRA DO BT.R3RES 
COORDENADORL1ADMINISTRATIVA 

PçA. ELLAZÁRIO ARANTES DE S01.12A No uno 
CENTRO - CEP 7819o-00o 

FONE: o(XX) o5 5o1.42o) FAS o(XX) 05-3361-12W_ 
Pg. Internet - 
E-mail 

Oficio n°. 230/2009/DF 	Barra do Bugres, 21 de maio de 2009 

PROTOCOLO GERAL-T.3MT 

Num:052561-PIG/09  
De*, 25/05/09 11 04 

RI )MIWISTRAT IVO 

Senhora Diretora: 

Em resposta ao oficio circular n°. 001/2009/DMP, 
datada de 15.05.2009, encaminho a Vossa Senhoria Escritura Original de Doação 
do prédio do Fórum da Comarca de Barra do Bugres. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Senhoria meu 
protesto de elevada estima e consideração. 

sd-PLOI 
André Mauricio Lopes Prioli 
Juiz de Direito e Diretor do Fórum 

A 
Ilma.sra. ATANULDES DE MORAES SOUSA 
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Palácio da Justiça - CPA 
CEP 78.055-970 	- 	Cuiabá - MT 



ia! e Patrimônio 
Justiça 

De 

TJ / MT 
S-1 

As.  2  

ESTAPODEMATOGROSSO 
POI)ERJUDICLÁMO 

COMARCAIMILARRADOIRJGRE8 
COORDENADORIAAWIINISTRATRI4 

PÇIELLAZÁRIOARANITR311~ZAAÇo1030 
CENTRO—C:1E1'78.390-000 

FONE: 0(fl)05301-1201FAX0(33.)05-3301-1201 
Pg. Internet- 

Oficio n°. 230/2009/DF 	Barra do Bugres, 21 de maio de 2009 

PROTOCOLO GERPL-TJMT 

Num :052561-M/09  
Data: 25/05/09 17,04 

Mat. 8429 

ADMINISTRATIVO 

Senhora Diretora: 

Em resposta ao oficio circular n°. 001/2009/DMP, 
datada de 15.05.2009, encaminho a Vossa Senhoria Escritura Original de Doação 
do prédio do Fórum da Comarca de Barra do Bugres. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Senhoria meu 
protesto de elevada estima e consideração. 

( 

André Mauricio Lopes Prioli 
Juiz de Direito e Diretor do Fórum 

A 
Ilma.sra. ATANILDES DE MOFtAES SOUSA 
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Palácio da Justiça - CPA 
CEP 78.055-970 	- 	Cuiabá - MT 

Recebemos 
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COMARCA DE BARRA DO BUGRES - Estado de Mato Grosso 

CARTÓRIO DO 12  OFÍCIO 

Primeiro Traslado Livro ng 13 

Escritura PUblica de DoaçZo 

S A I El A M, quantas 

1977 da era crista, nesta 

mim Tabelfgo, comp 

a saber, de um lado como 

A DO BUGRES', neste ato representada 

to de,,Abreu Sobrinho, cic ng 089.094.311, residente " 

de outro lado como outorgado donatário o EGREGIO TRIBU  

Do ESTADO DE MATO GROSSO, neste ato representado pelo" 

Sr. Desembargador Dr. Mauro José Pereira, brasileiro 

magistrado, residente e domiciliado em Cuiabg, capital do Es-

Mato Grosso, aos presentes meus conhecidos e das testemunhas" 

ao final assinadas, o segundo de passagem nesta cidade, estas igual - 

mente minhas conhecidas do que dou fg. E perante as mesmas testemunha  

pela outorgada/doadora pelo seurepresentante legal me foi dito: Pri-

meiro - á senhora e legítima possuidora dá um terreno urbano desta " 

cidade, com a area de 900 metros quadrados sito a praça Brasilia, on-

de se encontra construido o Forum desta comarca, com 420 metros qua- 
L_ 	  

drados de construçao de alvenaria, coberta de eternit , com a seguin-

te confrontaçao: ao norte com a praça Brasília com 30,00 metros ao 

sul com a Av. Brasil com 30 metros a leste com uma rua projetada " 
r---.7 

com 30,00 metros e a oeste com/outra rua projetada com 30,00 metros" 

.1"-t --.-N. E. 	 1 rT----1  ,----C-----n H---1. 	l",- 	. 
Sequnddt- Que o terreno acima/descritcre caracterizado fp.I. havido pe 

---.): 
 

/ 	í 	\ I 	I la outorga te doadordlnuma area maior de 50.000 Metros quadrados por" 
t.....,  1 	 I 	 , 

da escritura-publica de doeçao lavrasia Ias fl . 1.75 do livro ng" 

stas l oas em lx 20 de feterLi 	e19
)j  

re 	75, devidamente tra
7-/ 
nscrita scb 

7-- 	---- 	 N. ----/ 	. 
ng 4,14.3---es -olhas 54 do —1-i-vro 3-B -- 	

r 
em 12 de—março de-1975 do RGI " 

desta comarca sendo transmitente os senhores Benedito Arantes de Sou-

za e sua mulher Estevina Silva Arantes Nffiria Arantes .e seu marido 
Avenida Brasil ng 158 	- 	Cep. -d'8390 - Barra do Bugres 	 mato rosso  

MUNICIPAL DE BAR 

vembro de 

CartOrio perante 

contratadas 

que ao primeiro dia 

cidaderde—Berre—do—Bugres-MT., 

areceram.partes entre si 'justas 

outo4ente—doedare—a—PREFEITURA" 

pelo seu prefei- 

do mes de no- 

em 

to Raimundo Nona 

nesta cidade e 

NAL DE JUSTIÇA 

seu Presidente 

casado, 

tado de 



- 
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COMARCA DE BARRA DO BUGRES - E 
	

e Mato Grosso 

CARTORIO 00 12  OFÍCIO 

4..\ 	ç 5 	...à O 
/o 07-fl o 
rE.., 	Cr o 5 	o o çr.• 	0.\,  . o 
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Fls. 02  42dode O°  

/— 	 1 	- 
e seu marido Belermino Lima Faria, Jogo Arantes de Souza e.\ ua mulher 

Amedina Ourives tentes, Francisco Arantes d‘/  u Soza e sua mulher Tere / 	 I 	 ,--- 	"--, 

i / 
za Maria Arantes Alzima Arantes1Faria e seu marido Euclides Faria " 

ElizarWantes de Souza e seu marido o Sr. Higino de Souza, Antonia rA 
__...--.  

rant+ de Almeida e seu marido Jose Joao de Almeida e Clarinda Aran 

	

! 	

- 	I 

tes Campos e seu marido Adalberto da CostL Campos, hedeiroside Eli-

zario Arantes Jobny de Souza- TLceira  que a ddaçao a que se refere 
r 	 \ 	‘..., 

a clausula anterior foi recebida pela PrefeitOta Municipal/1'e Barra " 

do Bugres, nos termos da autorizaçao que lhe for-concedida pelo po - 

	

P 	 I • 
der Legislativo Municipal, atreves da Lei Municipal n9 438/75. Que" 

S 
autoriza o SenhodPrefeito Municipal a receber escritura de 'Cloaçgo " 

de um lote de terreno urbano com a area de 50.G00 metros quadrados " 

	

1 	 . 	 1 

Raimundo Nonato de Abreu Sobrinhh, Prefeito Municipal de Barra do Bu-

.gres-MT., faço saber que a CamarL Municipal aprovou e eu sanciono a " 
1 

	

P 	 I 
seguinte Lei - Arrgo 01 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado" 

I 
a receber dos herdeiros do felecido Eliazario Arantes Joany de Souza" 

	

, 	 1 
escritura de Doação de um lote de terreno urbano com a grea de 50.0 

	

S 	 I 
00 metros quadrados ou sejam 05 hectares - artigo 29 a area recebida" 

em doaçao se destinara a construo do Banco do Brasil S/A, Forum da" 

Comarca, Igreja Mltriz, Clube Social e solucionar problemas que inci- 

	

dem
S 	 I 

desenvolvimento da sede do Municrpio - Artigo 039 esta lei en- 

trara em vigor, naldata de sua publicaçao revogadas as disposiçoes em 
. 	. 	 , 	.... 	 - 

contr -r4e—Gmbi-nete do Prefeito .12",de_Zmiterliro de 1977 assinado 	

[

Rai- 

mundo Nonado de Abreu Sobrinho Prefeito Municipal - quarta-  que as - 

sim c mo possui dito terreno livre e desembaraçado de todos e quais-

quer onus_judicial_du_extra judicial e devÁdamente autorizado pela 1..g2 
A 

Lei 494/76 publicada no dia 30 de novembro de 1977 transcrita ao fi - 

nal desta, doa-o como de fato por doado tem, ao outorgado donatgrio o 

Egrégio Tribunal de Justiça do—Estado de Mato Grosso, pela que lhe " 

transf,el-E—sior força dast-a—est-ri-tura/e —d-a--Clarusulm—Constifati todo o" 

V: 	I'' 	------, -1 `.\ 	C'. ,/ 	\\ 
dominio, posse,\ oireito st 

Li 	ri  
que esta entao exercie sobre 'p referi- 

do lote de derreti irijnoLicoM 900 metlros qàdàdoS (decrito e Carac- 

( i 	41 	•--. 1 	I 	1 	/ 	S 	'! 	1 	 r 
terizado na clausula pximeird comprometendOss a l coloca-lo a paz e a 
\ 	. 	$, 	

! 	, \.. 	 I 	 i 

salvo,áe--d vidds)e constetaçgesHfuturas:J/Peloioutorwedo--Donatãrio " 
---......_.---• 	t____J 	-------". 

	

'---- ---< L-- —I 	l 	 
por seu mencionado representante, me foi dito em presença das testemu 

nhas que adita esta escritura nos termos acima e como se acha redigi 
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COMARCA DE BARRA DO BUGRES - Estado de Mato Grosso 

CARTÓRIO DO 12  OFÍCIO 

Fls. 03 

  

   

redigida a Lei Municikrã1 n2 494/7-6 que autoriza o Pdeif—Executivo a doar 

terreno urbano ao Ltado de Mato Grosso onde se encontranstruido " 
. 	 f 

Forum e a cadeia Publica,,Raimundo Nonato d4 Abreu Sobrinho, Prefeito" 

Municip_al_de—Barra do Bugres, Estado de Mato(Grosa() faço Iaber que a co- I/ 	 1 
1 	1 

marca 4unicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Artigo 19 Fica o " 
i 

Poder Executivo autorizado a doar ao Estado de Mato Grosso lotSs de ter 

fenos trbanos--ondedse encontra construido o Forum
I 

desta
1  comarca, com " 

! 

.) 	 . 
900 metros quadrados sito a praça Brasrlia e a\ cadei.a publica/Com a area 

.. 	\ 
de 4.800,00 metros quadrados sito a Rua Sao benedito esquina

/  
com a rua " 

----------- 
sem denominaçao Artigo 22 esta lei' ent9are em vigor na data desta publi- 

caçao revogadas as disposiçoes contrarias, gabina 	P te_Mo refe_itD 30 de no 
1 	 1 

vembro de 1976. assinado Raimundo Nonato de Abreu Sobrinho Prefeito Muni 

cipal da-se o valo) de 0.000,00 ( Cinco millcruzeirosLpara_todos os et 

efeitos judiciais e por se acharem assim contratados a pedido das partes 

lavrei esta escritura a. qual lidj e achada conforme outorgara aceitaram 

assinam com as casa testemunhas1 a tudo presentes e que sao Joao Borges 
.. 

Neto  e Sebastiao Les Bastos, •rasileiros,casados, cartorerios, resi - 

dentes 3e domiciliados nesta 	- ciei aâ 	Comigo Benedito da Costa Sales Ta. - 

gelieão do Cartgrio do Primeiro Ofrci. que a fiz escrever dou fe e assino 

Barra do Bugres, 1- de novembro ia 1 77.Ass. Raimundo Nonato de Abreu So 

brinho, Mauro Jose Pereira- Joao Boro s Neto - Sebastiao Alves Bastos- 

Benedito da Costa Sales 	 1  

EM TESTg 	DA VERDADE. 

Ffc/o. 

el0FICI:1-1.eircaEO. 	2 

álfzis Jo  	.0 

o 
°e,Barra-do ou  !eu 	n 

(rtstielo
nto73C.

totorá011‘ 
 

° 
Eartário do 14 0100 't 
	

(ei 
Cle —MO • 

oG251.493-SSP•ga CNC 016;513.0r • 
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Geyza Alice 
Coordenado 

eco Bianconi 
dministrativa 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

 

Comunicação Interna n". 196/2013-DMP 
TJ / MT 

90  
Fls.9 

 

Vistos, etc. 

   

Tratam-se de documentos pertinentes à regularização da Escritura 
Pública de Doação do imóvel que abriga do Fórum da Comarca de 
Barra do Bugres/MT; 

Ao Departamento Administrativo para registrar, autuar como 
Escrituração de Imóveis — Comarca de Barra do Bugres — Prédio 
Atual, certificando; 

Em análise à Escritura Pública de Doação, consta como Doadora a 
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres, e como Donatário o 
Egrégio Tribunal de Justiça de Mato Grosso; 

Ocorre que, salvo melhor juízo, a Prefeitura Municipal e Tribunal 
de Justiça não possuem personalidade jurídica. Não consta 
averbada às margens da matrícula, a edificação; 

Assim, diante da peculiaridade da matéria tratada na Portaria 
941/2010/C.ADM. e na Instrução Normativa SPA n°. 02/2011, bem 
como da gama de documentos necessários para a perfeita 
regularização, tais como valor venal atualizado, planta baixa e 
outros, encaminho os autos à Diretoria Geral para conhecimento e 
deliberação; 

Cuiabá, 24 de julho de 2014. 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas do 
Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo — CPA 
sucervisãoadministralival.mt.gov.br  

GCB 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

 

Comunicação Interna n". 196/2013-DMP 

TERMO DE REMESSA 

Aos vinte e quatro dias do mês de julho do ano de 2014, faço a remessa deste 
expediente ao Departamento de Administrativo. 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas do 
Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

RECEBIDOEM2,4_5-1_g_tliy__ Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo — CPA 
supervisãoadm inistrativa(@ti.mt.cov.br  
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

TJ/MT 

Escrituração de Imóveis n. 77/2014 - CIA 0095054-25.2014 

RECEBIMENTO 

Aos 25 dias do mês julho de 2014, recebi este expediente no Departamento 

Administrativo. 

CERTIDÃO  

CERTIFICO aos 30 dias do mês de julho de 2014 que, em cumprimento ao despacho 

de fls. 22-TJ, procedi ao registro e autuação deste expediente como Escrituração de 

Imóveis n. 77/2014 — CIA 0095054-25.2014  tendo como assunto "C.I 196/2013/DMP 

que encaminha documentos pertinentes à regularização da Escritura Pública da 

COMARCA DE BARRA DO BUGRES/MT - PRÉDIO ATUAL". Dou fé, do que eu 

eaRC t; 	)1211w41 /40-  , D'Arc Lucimar Fialho de Arruda — Chefe de Divisão 

de Processamentos de Autos, lavrei a presente. 

CERTIDÃO  

CERTIFICO aos 30 dias do mês de julho de 2014 que, em cumprimento ao despacho 

de fls. 22-TJ, após consulta no - CIA — Sistema de Controle de Informações 

Administrativas, foi encontrado o registro e autuação do processo: 

Escrituração de Imóveis n. 75/2014 — CIA 0030373-17.2012  tendo como 

assunto "C.I. 196/2013/DMP que encaminha documentos pertinentes à 

regularização da Escritura Pública da COMARCA DE BARRA DO 

BUGRES/MT - FUTURO PRÉDIO". 

Escrituração de Imóveis n. 78/2014 — CIA 0095055-10.2014  tendo como 

assunto "C.I 196/2013/DMP que encaminha documentos pertinentes à 

regularização da Escritura Pública da COMARCA DE BARRA DO 

BUGRES/MT- JUIZADO ESPECIAL". 

Dou fé, do que eu  €1.0"ClikC rg-1-40  	D'Arc Lucimar Fialho de Arruda — 

Chefe de Divisão de Processamentos de Autos, lavrei a presente. 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

TJ/MT 

Es. 

Escrituração de Imóveis n. 77/2014 - CIA 0095054-25.2014 

CERTIDÃO  

CERTIFICO, aos 30 dias do mês de julho de 2014, que foi encaminhada, via e-mail, a 

certificação do expediente à Coordenadora Administrativa e ao Diretor do 

Departamento de Material e Patrimônio, informando-os a respeito da autuação deste 

pleito, conforme se comprova a fls. 24-11. Dou fé, do que eu 

3C)Ofte 	dOPhrtud-cL  , D'Arc Lucimar Fialho de Arruda — Chefe de Divisão de 

Processamentos de Autos, lavrei a presente. 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 	 30 de julho de 2014 

Relação de Andamentos do Processo 

0095054-25.2014.8.11.0000 - ESCRITURAÇÃO DE IMÓVEIS 

Data Andamento 
	

Tipo de Andamento 	 Lotação Origem 

TJ / MT 

Fls. — 

 

    

30/07/2014 15:28:18 
	

Envio de e-mail 	 DA - Departamento Administrativo - SDCR 

Desemb./Mag.: 
E-MAIL ENVIADO COM SOLICITAÇÃO DE CONFIRMAÇÃO DE LEITURA. 

Assunto: Informação 384/2014-DA 
Remetente: depto.administrativo@tjmtjus.br  
Destinatários: Geyza.Bianconi@tjmt.jus.br,Marcos.Gomes@tjmtjus.br  
Cópia: 
Cópia Oculta: 
Conteúdo: 

Informação 384/2014-DA 

Anexos: 
Nome: 384/2014-DA.docx 1Tamanho: 20,21 KB 1 Hesh: F1E8E543E9B4A3C7CC7C88598413758411356E1415 

Sistema CIA 	 1 de 1 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

TJ/MT 

Fls.P„
-5 

Escrituração de Imóveis n. 77/2014 - CIA 0095054-25.2014 

REMESSA 

Aos 30 dias do-fflê jullib-de 2014, faço remessa destes autos a COORDENADORIA 

ADMINISTRA IVA, para ,submeter a consideração superior. Dou fé, do que eu 

„ ítittor Arthur Gaklino — Diretor Administrativo, a 

subscrevi. 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n°. 77/2014 	CIA re. 0095054-25.2012.8.11.0000 

TERMO DE CONCLUSÃO 

Aos trinta e um dias do mês de julho do ano de 2014, faço a conclusão destes 
autos à Ilustríssima Senhora Márcia Regina Coutinho Barbosa — Diretora 
Geral do Tribunal de Ju 
que eu, 
Coordenadora Adminis 

de Mato Grosso, para análise e deliberação. Do 
(Geyza Alice Pacheco Bianconi), 

iva, lavrei e subscrevi o presente termo. 

nEcEsco suli /1.1 Às 

DIRETORIA Gi•RAI 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas 
do Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo — CPA 
coordenadoria.administrativadltimtstov.br  

• GCB 



Cuiabá e setembro de 2014. 

REG 

e OJ 

Port 	2 

MOUTINHO OSA 

-Geral TJ/MT 

/2013-PRES-DqrJ 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA c4M 

Escrituração de Imóveis 77/2014 - 0095054-25.2014.8.11.0000 

Trata-se de processo de regularização de 

escritura pública do prédio que abriga o Fórum da Comarca 

de Barra do Bugres, prédio atual. 

A fim de subsidiar decisão presidencial, 

encaminhe-se os autos ao Departamento de Obras, para 

juntada dos documentos abaixo relacionados, necessários à 

expedição do auto de conclusão ou auto de vistoria, 

popularmente conhecido como habite-se, junto à Prefeitura 

Municipal e, em caso negativo, certifique-se. 

REQUERIMENTO - 02 Vias 

COPIA DA MATRICULA DE REGISTRO DO IMÓVEL 

CERTIDÃO DO INSS 

PLANTAS - 03 vias originais (ASSINATURA DO PROFISSIONAL) 

CÓPIA DA PLANTA EM CD - DWG OU PDF OU JPG 

MEMORIAL DESCRITIVO - 03 vias originais (ASSINATURA DO PROFISSIONAL) 

CÓPIA DA ART/CREA OU RRT/CAU - RECOLHIDA 

COPIA DA CERTIDÃO DE BAIXA DA ART/CREA OU RRT/CAU 

CÓPIA DO CNPJ 

Cumpra-se com urgência. 

TRIBUNAL 013 JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO- CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO, SI N.° - CPA 
CAIXA POSTAL 1071 - CUIABÁ- MT- CEP: 78.050-970 - TELEFONE PAI3X: (65) 3617-3000- 
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Gr sFsisoc221:Ç 
Coordenadoria de Infraestru 

Telefone: 3617-3568/3617-3438/3617 3419 
E-mail: Coordenadoria.lnfraestrutura@tjmt.us.br  Tribunal de Justiça 

Mato Grosso 

Ao Departamento de Obras para apresentar a 

documentação solicitada pela douta Diretora-Geral. 

Cuiabá, 17 de setembro de 2014. 

Ro 	piau) da Silva 
Coordenador de Infraestrutura 

Remessa 

Aos 17 dias do mês de setembro do ano de 2014, faço remessa destes autos ao 

Departamento de Obras. Do que eu, 	 Thaiza Kiromi Miyakawa Pinheiro, 

Assessora da Coordenadoria de Infraestrutura, lavrei o presente e o subscrevi. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO — CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO S/N2  - CPA — 
CAIXA POSTAL 1071 — CUIABÁ — MT — CEP: 78.050-970 — TELEFONE: (65)3617-3000 
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Remessa 

Em 20/01/2015, encaminho estes autos à Diretoria Geral a pedido conforme email 

emitido pela Diretoria Geral 

Eu aki1/4:-(9  ORLD‘Ao-o- WoCLMaira  Moraes Rocha, subscrevi o 

presente termo. 

RECEBN$F N TO  
Nesta data, recebi este documento. 
Em,  (ao  de „yantkuie..a5- 
4s 	S kao rhs. 

-pe-ca,.tr),A3- 





Remessa 

Em 06/02/2015, encaminho estes autos à Coordenadoria de Administrativa a 

pedido. 

	  Maira Moraes Rocha, subscrevi o 

presente termo. 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

  

Escrituração de Imóveis n. 77/2014 	CIA 0095054-25.2014.8.11.0000 

Primeiramente insta clarear que todos os Processos 

de Escrituração de Imóveis em andamento foram requisitados por esta 

Coordenadoria durante a gestão do biênio 2015-2016, para que fosse elaborado 

um Relatório Geral da situação fática das escrituras de cada Comarca, a pedido 

da Alta Administração à época. 

Os presentes autos tratam da Comarca de Barra do 

Bugres — Prédio Atual, assim, segue transcrito o trecho do aludido relatório — 

qual resultou no Processo Administrativo n. 154/2016 — CIA 0077842-

20.2016.8.11.0000 — no tocante a Comarca em questão: 

III-L-3) ESCRITURAÇÃO DE IMÓVEIS n° 77/2014 (CIA 

0095054-25.2014.8.11.0000)- COMARCA DE BARRA DO 

BUGRES  

Prédio Atual., Há escritura pública de doação formalizada 

(original de fls. 18/20), devidamente registrada no I° Cartório 

do Registro de Imóveis da Comarca• de Barra do Bugres, 

conforme Matrícula ng 4.666 (original de fl. 13), que tem como 

outorgante doador a "Prefeitura Municipal de Barra do Bugres" 

e como donatário o "Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso", necessitando, assim, ser feita a retificação. É 

preciso conferir se a menção à edificação do Fórum feita na 

Matrícula n° 4.666 (fi. 13) consubstancia uma averbação. A 

Coordenadoria de Infraestrutura ainda precisa informar e 

juntar aos autos os documentos existentes naquele Setor 

Administrativo, necessários à expedição de HABITE-SE e 

AVERBAÇÃO da edificação do prédio do Fórum. Será 

necessário que o Desembargador Paulo da Cunha outorgue 

procuração à Autoridade Judiciária que esteja respondendo 

pela direção do Fórum, concedendo-lhe poderes de 

representação para adotar providências objetivando efetivar a 

retificação. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo — CPA 
sunervisãoadministrativaeti.mteov.br  

GCB 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

 

Escrituração de Imóveis n. 77/2014 	CIA 0095054-25.2014.8.11.0000 

Assim, superados os apontamentos supra e 

destacando o que se fez constar na transcrição acima, tem-se que à fl. 27-TJMT, 

a Ilustríssima Senhora Márcia Regina Coutinho Barbosa — Diretora-Geral, à 

época, determinou a remessa dos autos à Coordenadoria de Infraestrutura, 

razão pela qual encaminho o presente feito à nominada Coordenadoria. 

Cuiabá, 03 de abril de 2017. 

tZtrivW Assis 
,t5, afri 

Coordenadora Administrativa 

TERMO DE REMESSA 

Aos três dias do mês de abril do ano de 2017, faço a remessa destes autos à 

Coordenadoria de Infraestnitura. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação sodal e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo — CPA 
stMervisãoadministrativaOlint,gov,ht 

GCB 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA 

CIA n. 0095054-25.2014.8.11.0000 

Escrituração de Imóveis 77/2014 

Encaminho o processo ao Departamento de Obras para 

que se manifeste sobre os documento necessário da f1.27- TJMT. 

Cuiabá, 24 de abril de 2017. 

Angela Cristina Gaspar Nogueira 

Coordenadora de Infraestrutura 

(assinado digitalmente) 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

TJ/MT 
Fls. 33 

TERMO DE JUNTADA 

Aos 07 dias do mês de agosto de 2017, faço juntada a estes autos, 

dos seguintes documentos: 

Decisão Presidencial nos autos do Processo Administrativo 

154/2016 - fls. 34 e 35-TJMT; 

Portaria 350/2017-PRES - fl. 36-T3MT; 

Publicação da Portaria 350/2017-PRES no D3E - fl. 37-T3MT; 

E-mail encaminhado ao Exmo. Dr. João Thiago - fl. 38-T3MT. 

     

Do que eu 

Estagiário, lavrei .o presen 

 

Mateus Costa Nascimento, 

 

e. 

 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo — CPA 
sunervisãoadministrativaeti.mt.gov.br  

MCN 



EsTADO DE 'MATO GROSSO 
'Flï PODER JUDICIÁRIO 

LP'—‘7 L TRIBUNAL 'DE 'JUSTIÇA 

Cia. 0077842-20.2016 --- Processo Administrar ivo ji. 154/2010 
Assunto: Escrituraçâo dos Imóveis pertencentes ao Poder JudiCiário 
Estadual. 

Vistos, etc. 

Trata-se do documento elaborado pela Coordenador-ia 
,Administrativa. deste Sodalício, que retraia a situação atual dos prodessos 

de Escrituração de imóveis pertencentes ao Poder Judiciário. Estadual. 

Aludido relatório foi submetido ao Presidente h época, 

a) Encaminhamento de procurações aos Juízes 
Diretores dos Fóruns das Comarcas, com poderes 

específicos para a reguárização dos im(veis; 

h) Identificação da parte donatária que deverá constar 
nas escrituras públicas; 

Necessidade de manter a Presidência desta Corte 

informada acerca das ações executadas no exercício 
do mandato; 

d) Confecção das procurações. 

Elaborada a minuta de IlTOCutác:fio, esta não .foi 
aprovada pelo Presidente h época, em vaza() de ter conferido poderes além 
dos especificados na decisão anterior (ff loo-TJMT). 

11•11.1 NA1..1)C. 	 IX/ 	 1)1,, NI .,\ '10 GitoSSO CP.NT0(1 poLitic'm 	ims'nts1 ),(.). f, 	XA POSTAL 1071 -.1.131AILk -• MT- (717,1: 7`•;,(1i0.970 - TE! ER)NiI.1 	u)*13(.17(.1{abi 
11(igirm 1 de 

o qual dererminott: 



rififrVsig. ESTADO DE mATo GROSSO 

" 	.PODERJUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE ;JUSTIÇA 

Por Sala vez, a COORICMILICITia AdMinitiiralkin prestou 

novas informações, minuta de duas procurações e relatório atualizado sobre 

a situação dos processos de escrituração (fls.109/II 6--ri 

Ao final do relatório ressalva pontos relevantes a serem 

observados para iniciar a regularização dos imóveis pertencenlys ao Poder 

Judiciário do Estado de Maio Grosso. 

Pois bem. 

O Poder Judiciário vem buscando adotar postura mais 

ativa a fim de resolver o problema da escrituração dos imóveis pertencentes 

a este órgão. 

. Para tanto, faz-se necessário atuar de Ibrina C011tirante, 

alçando a questão de forma estrattigica, 171ancjada e permanente, eis que 

sempre surgirão novas demandas. 

A Coordenadoria Administrativa, ao elaborar o 

rei ai 	em análise discriminando a situação.  atilai de todas as Comarcas 

do Estado bem Como deste E. Tribtinal de Justiça. anotou que poucas 

Unidades judiciárias estão em situação regular. Vejamos:.  

O presente relatório atualizado, leito de forma mais compactada 
que o anterior (inicial) que está encartado 'às fls. 03/78. manteve a 

estruttisa do relatório inicial de forma a apresentar. a partir dos 

critérios de análise adotados e especificados no item II, Uma 

classificação dos processos de escrituração de imóveis (e dos 

processos ;tdministrativos) que lyttscou ailutiná-los em grupos 

pré-determinados na exata proporção em que se assemelhavam. 

Dessa forma. após substituir cada uni dos processos aos critérios 

de análise já especificados. a classificação foi estruturada de 

forma a apresentar estes 1:supus pré-determinados,  iniciando-se 
sua exposição a partir das situacAes ideais 	ou seja, de total 
regularidade da escrituração cio imóvel da comarca — e 

encerrando-se com as sittuições específicas. que reclamam 
providências maiS rabalhosas. 
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Contudo, para dar andamento em todos os processos 

que demandam providências, aproximadamente setenta e nove. entendi) 

pertinente constituir comissáo que ficará responsável pela gestão dos 
referidos processos. 

'Fendo em vista que a malária não é específica de uma 

determinada Coordenadoria, a comissão deverá ser multisetorial, ou Seja, 

formada pelas Coordenadorias Administrativa, de Planejamento e de. 

Infraestrutura, pela Diretoria Geral, sob a coordenação de um Juiz Auxiliar 
(1;1 Presidência. 

Desse modo, visando imprimir agilidade e efetivo 
andamento ao processo, nomeio o Juiz Auxiliar  da  pres idência  Dr.  João  
Thin() de França. Guerra para presidir a comissão que será composta 

pelos servidores ocupantes dos cargos de Diretora Geral Claudeniee 

Deiiany Farias de ('osta, Coordenador de Planejamento Afonso Maciel, 

Coordenadora Administrativa Marluce Peixoto de Assis, Pregoeiro 

Luciano Pereira Beije, bem como pela Coordenadora de Infraestruittra 
Ângela Cristina Gaspar Nogeira. 

Assim. determino: 

Expeça-se a portaria nomeando a comissão: 

Comuniql1C111-se 	05 

institucional., 
membros, via e-mail 

e) E neaminhein-se os autos ao Presidente da 

Comissão, ora nomeado, para as providências que 
julgar pertinentes. 

d) Remetam-se lodos os 	feitos referentes, à 
Escrituração 	de 	Imóveis. 	à 	Coordettadoria 
Administrativa para que sejam impuNionados pela' 
C:loinissão ora constituída.: 

1 
-•'" 

• 
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À Coordenadoria Adminisitaiiva 'para o necessário. 

Cumpra-se, com urgência. 

Ouiaba, 12 de junho de 2017. 

Desembargador Itti i Ra.  in os Ribeiro - 

Presidénte clo Tribunal ele .1u.vi iça. 

11(11:113MA 1, 1411 .11 (81111A I /0 ESTA DO 1)11, NI,VII) (11t 01:51.1 - CENT1t0 POLÍTICO A ONI INISTI: ATI VO, 
CAIXA POSTAL 11/7 I CUI A 13A - Ni-1* - 	7iii$0.11 711 T11.1.1:1.15N1'. PAI IX: in513h17-3oun 

I'figi 	'1 ilv 4 
pi?sekleneLette,I.j.tilLgt)2,ILL 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

'IR MUNA L. DE JUSTIÇA 

PORTARIA N" 350/2017-.PRES 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL T)L.  JUSTIÇA DO ES 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO 
o teor da decisão prolatada no 

Administrativo n. 154/2016 (CIA. 0077842-20.2016.8.11.0000) 

CONSIDERA N DO a problemática e.nfi-entada atualmente 

escrituração dos imóveis pertencentes ao Poder Judiciário do Estad 

Grosso: 

CONSIDERANDO 
o relatório elaborado pela Co rdenadmia 

Administrativa, sobre as irregularidades constatadas cm quase
- todas as Comarcas 

cio Estado, bem como neste E. Tribunal de Justiça; 

RESOLVE: 

Art. 	- 
Instituir Comissão multisetorial que será responsável ela gestão 

dos 
processos adminisIrativos de escrituraçfia dos imóveis pertence ttes a este 

órgão. 

ADO DE - 

Processo 

em relação à 

) de Mato 

Art. 2" - A Equipe será presidida pelo Juiz Auxiliar da Presid 

Ibiago de França Guerra, matricula 8246 e composta pelos 
servidores: 

1 — Clauden ice Deijany Farias de Costa, matricula.  5789 (Diretora 
ii 

— Afonso Maciel, matricula 6393 (Coordenador de Planejamen 
111 — 

Mzirltice• Peixoto de Assis, matricula 11227 (Co 
Administrativa); 

IV — Luciano Pereira Beije, matricula 7076 (Pregoeiro); 

V — Ângela Cristina Gaspar Nogueira, matricula 6521 (Coord 
Infrgestrutura). 

Cia — Dr. 

seguintes 

Geral); 

10; 

rdenadora 

nadara de 

João 



EsTA °ODE Ni ATO GROSSO 
vormtJunteArkto 

TinritiNA 1, 131; JUSTIÇA 

Art. 3" - Cabe à Comissão gerenciar e imprimir agilidade. 

andamento aos processos objetos do artigo 10  desta Portaria; autuada so 

do Processo Administrativo n. 154/2016 (CIA. 0077842-20,2016.8 

.observando-se as respectivas competências. 

Art. 4" - Esta Portaria entra cm vigor nu data da sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiaba, 29 de junho de 2917.. 

Desembargador kW RAMOS RIBEIRO 
Presidente do Tribunat/dc Justiça 

e efetivo 

os autos 

11.0000), 



0!MIMP 	,fiMWTWA P4R.T.RON-AP9 3T- 
site2017. para n Ciciado de Branda-DF, ai Itni de Partit-IPar do 1°  

temitiâno Brasileiro de Marcas:1es Cr Gesso de Riscos e Cartolas tia 

idminiStraC400 	 ecolorme eccisiks proferida no ES pêCliC111C 
1227C17 • CIA 0307005.51.2017 AO Funalutis num copo 3 Assessoria de 

iciatões Públicas, para as prOvidénCiaS devICSSSIOS. 

ISTÁDO OE MAIO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TITIBu NAL DE JUSTICA 
DEPARTAMENTO FillIAJURIS 

Diárias de copem. doloridas e processadas 
Pedido 	do 	11  tkdamento 	do 	Ciladas 	14/00/2017 - 	10: 
0072375-52.2017.0.11.000(1 
Requerente: WCIANA CRISTINA MENDES DE SOUSA PINTO 
CargofFunego: Domais Pad cipanlos (AUDITOR DE CONTROLE INT.) 
lornello: Auditoria da Canntenadoria de Contido Intorno SOCR 
neblino: De Cuiatia(MI") a Drusiliai0F) 

1" Sominnilo trauteias de Apricattea da Gema,' de Riscce e 
Controles na AdmInistractIo Pribrca 
Relede: 27(0012017 a 30/0G/2017 
Despacho: Deliro o pagarnunt0 de 3,50 liaria(s) 	sentia/o LUCl/dita 

'ISTINA MENDES DE SOUSA POPO, mal.dcula 5733, em deókiCaMenin 
2710t1 a ti'3:PS(2017. 	vi Chiado ne BrostfliaiDE. a  Ilut de 

do "r Seminfidu Biaslierte de Aplicap5471 da Cantão dc Riscos o 
Controles no Administmção í'übltC, COniOniuT desistir) proferida no 
eapedieete 40/2017 - CIA n01170113.51.20 7 Ao Funajuns com cópia a 
Assessoria de floizeAcs Públicas. para as providencias nu:Tm:Irias. 

Dép.attÉtipentck:Actrniniáriiii,41  

Portaria Presidáncia 

PORTARIA t4" 350/2017-PRES 
Cl PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

°nosso, no uso do suas altitude:4'n Iodais: 
CONSIOEITANDO o lede no decisão prol:um no Matosa° Administmtiv0 

'ISA/MIO (CIA, 0077047-30.2010.0 11 00(10) 
CONSIDERANO0 a p.chIiaijlica enfrentada atualmente oni rebolo a 
etarituine.h0 dos imóveis perlenceoles nó Poder Judiciáno do Estada de 
Mate Grosso: 	 • 

CONSIDERANDO o relatório olabotada pela 0000,1cnadOrin 
Sobre as itteoulandatles Contatadas em quase Iodas as Comarca; da 
Estacai. Ileal COMO net» E. Wh/molde Justiça' 
IIES:OLVE 

1 - InSliluif CairliS530 inaltiSe10,101 que coria reSSCrisSOCil pela 90,130 
testas additnislrotivos de eac:ituraçáo dOS Imóveis pedeoCCate5 

A I. 	 ruão 
Ao 2- 	A Ectride saia peridiels pclo Jalz Auxiliar da Preaidtmcia - 12r 
Adio lnlago de Frango Osiesites  mabf Cola 13746 e composta pelos suguinteS 
suicidares- 
I - Claudenice Deijany Palias cls Costa matricula 5700 (Dl/Mn' Geral): 
II- AleilSO Macid. malittla 63(13 (Coordenador de Planejamento). 
III 	- mnehice 	Peixoto de Assts 	matricula 	11227 (Coordentirlixo 
ACIONidalralio10: 

IV - Luciano Pereira OclIc mairioila 7070 (PicgOeinll)• 
V - Ánge.a Cristina empai Nogueira, matricula 0521 (Coordenadora Ge 
ridnatiCILIUr o). 

An. 3' •• Cabe ti Comrsslio gerenciai c imprimir 2/311dade 0 efetivo 
andanlen10 309 praraialan OUle.lcis do migo 1 desta Podaria, aMuriao 
toe 	Os 	nulos 	do 	Processo 	Adminisautivi> 	n. 	1 :3 4 o 16 (CIA. 
0(177d47-20.2011.1 a ii 0000, 	observa0d0-3C 	as 	Cem:lectivas 
compartincias. 
An 	Ecta Penai ia cora tini vigor no data da sua publionetc. 
PutAinuo-se. Registre-no. Cuim/D.2e. 
Goiaba, 29 da gingo de 2017 
Desernbargaric4 RUI RAMOS RIBEIRO 
President° do Tribunal deJunto 

Edital 

Mn de Rugislr0 de Pretas n. 4/2017 - 0010313-47.2017 0.11.0000 
Parles. Tribunal de Justiço do EStadd do Mato Gicasn e a Cyan Papelaria e 
mateciais do Infellifitiai EIR ELI - EPP 
CNP4' 20.337.313310301-20 

Conclusão da dutiSAO "ASsinl, 	acolito e P lfeCer 5112017-AT.IL. C 
indefiro o dedico de reequilibrin Ilponceito dos p ecos regitimclos - iteus 

01 o 02- na ARP 41/20•17 tornulad0 Pela Itã nw CiYan Papelada 0 
Materiais de InTorMático Eiroli-EPP De(ermino, indo, ri doa...ocupai)  ao 
segundo empresa do cadastro Oe nesarva dr' Prega° 00,2016. (. ). 
CsIMPIla.oe. Cu Min 29 do )unho de 2017. Dex mbargador nu, RAMOS 
R1OEIRC) - Penseclente ou Tribunal de Justiço:MI" 
Camba. 03 de PI TIO dó 2017. 
Mania Regina da Silva Ors's Santos 
Melem do Dsperlalnenio Mministativo 
Ern substicri00 legal 

'Extrato • 

ERRATA 
ri4EXIGIBILIDADE DE LICITACiit3 N. 25/2017 
CIA 0014134•61/.2017.0 11.0200 

Pados. Itibtinil do JuSlitan e a Emmesti Zénite' IfilOnnaçãO c Cansultoria 
S.A. 

CtipJ 0onn.030/11031.13 
lomat. Edição n. 27010.00 11/092017 
DJE edicto n. 10017 na rite577017 

Onde no Ie. CIA 03:3505-50.2017.8 II 0000; 
Leio-se: CIA 0014134-50.2017 .0.11.0000: 
Cuiabá-lar 03 cie ¡olhe do 20I7 
Márcia RegInv da Sava Santos Dionora cu> Daria lamente Administintivo Em 
eu bslittoçâo legal 

lip011yná.O.O1.1'.;Jk.J.P.5.00;PSigÍS 
. 	• • 

IfIlinliÇâO 

Inlim.scán Classs: Ct4.1.4an -Nona Itecursal Única 
Processo Número: 0502005-03 2015.0 11.0001 
Pariu(s) Poio Mim 
EDITE MOREIRA BONS OLHOS (RECORRENTE) 
Advogado(s) Polo Ativo: 
anuito JOSE RICCI BOA VENTURA OAD - dom. 1-NtaT (ADVOGADO/ 
Paito(t 1 Polo Passivo: 
ES TAC30 OE MATO GROSSO (RECORRIDO: 
Outros intnecssodes: 
MPENIT - CUIABÁ -JUIZADO ESPECIAL (CUSTOt LEGISI 
ritagislradd(s): 
vAtono MORAES SIQUEIRA 

Vistos, ele Processo (optado da pauto do tf 5 30:06:2017 eul razoo da 
necessidade de mais acurada análise do elle Fatanbse os autos 
conclusos para inclus3,7 era pauta no ~men otiodurid. 1011100M.-.0 09 
partas. Valcteci Moines Siqueira lufa Relatara 

Intimação Classe: CNJ-403 ['urina Rocursal Única 
Processo NO mem: 0503054-51.2015.0.11 mal 
Pode(s) Polo AI":  
TEOBALOO COROIDEIA DA SILVA (RECORRENTE ) 
Advogado (s) Polo Ativo: 

BRUNO JOSE RICCI BOA VENTURA OAB - 0030T71.A(MT 'AOVOGADO) 
Ponte(s) Polo Passivo: 
ESTADO DE MATO GROSSO (RECORRIDO) 
Outms interessados: 
hiPEMT- CUIA13.4 • JUIZADO ESPECIAL (CUSTO3 LEGIS) 
Magistrado(s): 
VP.LIJECI MORAES SIQUEIRA 

Vistos. etc. Proxsso murado da pauta do da 50/062017 em raz410 da 
neOecsidade de nitail acurada análise do feito. Fatam-sa OS autos 
Conclusos peei hiclusSia ern pauto no morneita coaduno. Intimem-se os 
podes, Valdeci fslorabS Siqueira Juízo Relatara 

Intimação Classe,: Ci4J-160 Tonga Recortai Única 

OIspori.bilizaclo 	ai7O0'17 	 piano do Justpn fitortoninu.• MI Ed 	10052 	 Página 07 do 04 
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Processos de Escrituração de Imóveis 
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De :Coordenadoria Administrativa 
<coordenadoria.administrativa@tjmt.jus.br> 

Assunto : Processos de Escrituração de Imóveis 

Para :Joao Thiago de Franca Guerra 
<joaothiago.guerra@tjmt.jus.br>, Thiago Fabricio 
dos Santos <thiago.santos@tjmt.jus.br> 

Exmo. Sr. Dr. João Thiago, bom dia. 

Qua, 19 de jul de 2017 10:19 

02 anexos 

Informo que em virtude da r. decisão Presidencial exarada nos autos do Processo 
Administrativo n. 154/2016 - CIA 0077842-20.2016.8.11.0000, os processos de 
Escrituração de Imóveis que estavam lotados na Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação e 
Presidência foram solicitados por esta Coordenadoria, tendo em vista a formação da 
Comissão Multidisciplinar estabelecida pela Portaria n. 350/2017-PRES. 

Neste sentido, informamos que estamos à disposição para as devidas providências quais 
Vossa Excelência haja por bem ser tomadas. 

Atenciosamente, 

Marluce Peixoto de Assis 
Coordenadora Administrativa 

Portaria in. 550.2017-PRES comissao para gestao de processos de 
Escriturácao de Imoveis..pdf 
62 KB 

0077842-20.2016 - Processo Administrativo n. 154.2016 - Escrituracao de 
Imoveis - Relatorio - Comissao.doc 
72 KB 

haps://webmail.brrajus.br/h/printmessage?id=36668&lz=America/Cuiaba 	 1/1 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n. 77/2014 	CIA 0095054-25.2014.8.11.0000 

3B 

TERMO DE REMESSA 

Aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de 2018, faço remessa destes 

autos ao DEPARTAMENTO DE MATERIAL 	TRIMÔNIO, para 

conhecimento as providências. Do que eu, 	 .2.0CA 	(Marluce 

Peixoto de Assis), Coordenadora Administrativa, 1 	a presente. , 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando 9 pacificação social e a manutenção do Éstado 
Democrático." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo CPA 
supervisãoadministrati va(MtMnt.gov.br  

GGA 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

Escrituraça&de Imóveis 77/2014 - CIA 0095054-25.2014.8.11.0000 - Comarca de Barra do Bugres - Prédio Atual 

CERTIDÃO  . 

Aos 20 de fevereiro de 2019, CERTIFICO, que estes autos foram recebidos neste 

Departamento em 18/10/201.8, pari Ur cumprimento à remessa da Coordenadoria 

Administrativa encartada à fl..39/TJ-MT. CERTIFICO, ainda, a juntada da Portaria 

atualizada n° 104/2019-PRES, encartado às fls. 41/421TJ-MT. CERTIFICO, ainda 

mais, a juntada da Publicação da Portaria n° 104/2019-PRES, encartado à fl. 43/TJ-

MT. CERTIFICO que estes autos estão aguardando novas deliberações da 

'Comissão Multisetorial, conforme foi instituída pela Portaria acima citada. Do que 

eu 14/ //./4 	 Bela MICAL MACIEL — Chefe de Divisão, 

lavrei a presente. 

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMONIO 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

- TRIBUNAL' DE JUSTIÇA 

PORTARIA N° 104/2019-PRES 

Dispõe sobre a composição 
da Comissão Multisetorial 
para gestão dos processos 
administrativos 	de 
escrituração de imóveis 
pertencentes ao Poder 
Judiciário do Estado de Mato 
Grosso e dá outras 
providências. 

O.  PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO o teor da decisão Presidencial prolatada no 

Processo Administrativo n° 154/2016 (CIA. 0077842-20.2016.8.11.0000); 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade dos trabalhos 

relativos à escrituração dos imóveis pertencentes ao Poder Judiciário do 

Estado de Mato Grosso; 

CONSIDERANDO o relatório elaborado pela Coordenadoria 

Administrativa, que deu origem ao Processo Administrativo n° 154/2016 

(CIA 0077842-20.2016.8.11.0000), descrevendo as irregularidades e 

inconformidades encontradas em grande parte das escriturações dos 

imóveis pertencentes ao Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 



• 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RESOLVË: 

Art. 1°  Alterar a composição da. Comissão Multisetorial instituída 

pela Portaria n° 350/2017-PRES, publicada à página 92 do DJe-MT Edição 

n° 10052, disponibilizado em 04/7/2017, e _estabelecer suas atribuições, nos 

termos desta Portaria. 

Art. 2° A Comissão Multisetorial será presidida pelo Exmo. Sr. 

túlio Duailibi Alves Souza, Juiz Auxiliar dá Presidência, matrícula 10591, 

e composta pelos seguintes membros: 

I - Claudênice Deijany Farias de Costa, Diretora-Geral, matricula 

5789; 

II - Renatta Souza Carvalho.  Tirapelle, Assessora Sênior da 

Presidência, matricula 24668; 	• 

III - Afonso Maciel, Coordenador de Planejamento, matricula 

6393; 

IV - Marluce Peixoto de 'Assis, Coordenadora Administrativa, 

matrícula 11227; 

V r, Roberto Cyriaco da Silva, Coordenador de Infraestrutura, 

...matricula 7950; 

VI - Wermison Ferreira César, Diretor do Departamento de 

Material e Patrimônio, matricula 7950; 

VII - Mical Maciel, Chefe de Divisão, matricula 38108; 

VIII - Luciario Pereira Belic, Analista Judiciário, matrícula 7076; 

- Thiago Fabricio dos Santos, Assessor Técnico Jurídico, 

matrícula 22262. . 



Desembargador CARLOS ALBE S DAROCHA 
Presidente do Tribunal de Justiç 

./ 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

MI. 3° Compete à Comissão Multisetorial, com observância das 

competências inerentes aos cargos descritos nos incisos I a VIII do artigo 

9°: 

I - a gestão dos processos administrativos de escrituração dos 

imóveis do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 

II - a regularização das escriturações dos imóveis pertencentes ao 

patrimônio imobiliário do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. 

• 

Art. 4° O presidente do Tribunal de Justiça poderá outorgar aos 

Juízes Diretores dos Foros, por meio de instrumento de mandato com 

poderes específicos, a prática de atos visando a regularização das 

escriturações dos imóveis das comarcas respecti is perante os cartórios e 

órgãos públicos locais. 

Art. 5° Fica revogada a Portaria n° 350/20 -PRES. 

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na da de sua publicação. 

Cuiabá, 14 de janeiro de 2019. 
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de de Pessoal inclua no cronograma de pagamento, os valores devidos a 
titulo de URV, concernente ao período de 03/1995 a 03/1997, respeitando 
a ordem cronológica dos créditos e a Resolução n. 0112010/TP. 

Coordenadoria • de Recursos Humanos para as providências 
necessárias. 

Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se. 

Cuiabá, 17 de dezembro de 2018. 
EDUARDO DA SILVEIRA CAMPOS 
Vice-Diretor-Geral do TJMT 

DECISÃO N. 2331/2018-VDG 

PEDIDO DE PAGAMENTO DE URV N. 67/2018 
CIA N. 0048320-11.2017.8.1t.0000 

A Sra. JOVANICE ALVES DOS SANTOS , requereu informações dos 
valores disponíveis da servidora aposentada MAURÍCIA ALVES DOS 
SANTOS, matricula n. 1987, falecida em 03/04/2017. 

O Departamento de Pagamento de Pessoal registrou da Inforrriação n. 
1/09/201943PP, que constam pendências de pagamento de verbas 
rescisórias, já atualizadas pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor — 

INPC até o mês de agosto de 2018, no Montante de R$ 5.247,56 (cinco mil, 
duzentos e quarenta e sete reais e cinquenta e seis centavos). 

Pontuou que, em cumprimento à decisão administrativa do Tribunal Pleno 

do dia 15/12/2016, foi determinada a realização do reprocessamento da 
URV do período de 03/1998 a 12/2008 e 1372008, os quais foram 

irzados com correção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor e 
, 	até o mês de julho/2018 gerando um crédito de URV no valor de R$ 
156.593,15 (cento e cinquenta e seis mil, quinhentos e noventa e três 
reais e quinze centavos). 

Informou, ainda, que em consulta ao Sistema de Gestão de Pagamento de 
Pessoal-GPP, verificou-se que a "de cujus" recebeu a URV do 
reprocessamento, no valor de R$ 72.578,76 (setenta e dois mil, quinhentos 

setenta e oito reais e setenta e seis centavos) em 02/01/2017, pois 
encontrava-se ativa em folha, ficando um saldo remanescente de R$ 
84.014,39 (oitenta e quatro mil, quatorze reais e trinta e nove centavos). 
É o relato. 
Decido. 	 • 
Diante do 'exposto, DETERMINO que o Departamento de 'Pagamento de 
Pessoal inclua no cronograma de pagamento dos passivos os valores 
devidos a titulo de •verbas rescisórias e de reprocessamento da URV do 

'período de 03/1998 a 12/2008 e 13/2008, respeitando a ordem 
cronológica dos créditos e a Resolução n. 01/2010/TP. • 

Por derradeiro, ressalte, ainda, que quando o Departamento de Pagamento 
de Pessoal for efetivar o pagamento das verbas rescisórias e da URV, é 
importante constatar que o. Superior Tribunal de Justiça manifestou a 

respeito da aplicação da Lei n. 6.858/80, prioritariamente à lei civil, nos 
seguintes termos: 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PIS/PASEP. VALOR NÃO RECEBIDO EM 
IA. LIBERAÇÃO AOS DEPENDENTES DO DE CUJUS PERANTE A 

REVIDÊNCIA SOCIAL. LEI N° 6.858, DE 1980. O montante do crédito que o 
falecido tinha junto ao Fundo PIS/PASEP, não recebido em vida, deve ser 
liberado aos respectivos dependentes, assim considerados aqueles 
habilitados perante a Previdência Sociá, independentemente de inventário 
ou arrolamento; o levantamento só depende de autorização judicial se não 
houver dependentes habilitados, hipótese em que serão recebidos pelos 
sucessores previstos na lei civil, mediante alvará a ser requerido ao juizo 
competente para o inventário ou arrolamento. - (CC-36.332/SP, Segunda 
Seção, Rel. Min. Ministro Ari Rargendler, DJ 30/11/05) 
Nesse contexto, verifica-se que no caso de falecimento de servidor ou 
pensionista, os valores decorrentes da relação de trabalho deverão ser 

pagos a girem de direito, dependentes ou sucessores, e deverão ser 
apresentados os seguMtes documentos comprobatórios: 

Declaração de dependente habilitado pela Previdência Social ou se for o 
caso, pelo órgão encarregado, na forma da legislação própria, do 
processamento do beneficio por morte (Lei Complementar Estadual n. 
04/90), de acordo com o disposto no artigo 2° do Decreto 85.845/81; 

Alvará judicial, conforme artigo 5° do Decreto 85.845/81, que.  dispõe 
sobre o pagamento aos dependentes ou sucessores, de valores não 
recebidos em vida pelos respectivos titulares. 

Note, também, que, a, falta das documentações discriminadas ensejará o 
dever do órgão de pagar novamente, no caso de quitação para pessoa 
não habilitada ,em virtude do errado procedimento e inexistência de 
cautela. Assim, torna-se condição necessária a apresentação dos 
documentos citados. 

No que concerne â legitimidade para receber oS direitos advindos da 'morte 
de servidor ou pensionista, há que ressaltar que eles serão pagos, em 

cotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social' e, 
na sua falta , aos sucessores previstos na lei civil, indicados em Alvará 
Judicial, independentemente de inventário ou arrolamento. 

Nesse contexto, cientifique a requerente para que providencie, havendo 
ou não inventário ou arrolamento em curso, pedido de alvará judicial 

atualizado, devendo o Departamento de Pagamento de Pessoal fomecer 
certidão, que deverá constar.. todas as verbas pendentes de adimplemento 
(URV). 

À 	Coordenadoria de Recursos Humano S para as providências 
necessárias. 

Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se. 
Cuiabá, 18 de dezembro de 2018. 

EDUARDO DA SILVEIRA CAMPOS 
Vice-Diretor-Geral do TJMT 

Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo 

Portaria Presidência 

PORTARIA N° 104/2019-PRES 

Dispõe sobre a composição da Comissão Multisetorial para gestão dos 
processos administrativos de escrituração de imóveis pertencentes ao 
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO' DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais; ' 
CONSIDERANDO o teor da decisão Presidencial prolatada no Procesao 
Administrativo n°154/2016 (CIA. 0077842-20.2016.8.11.0000); 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade dos trabalhos relativos â 
escrituração dos imóveis pertencentes ao Poder Judiciário do Estado de 
Mato Grosso.  

CONSIDERANDO o relatório elaborado pela Coordenadoria Administrativa, 
que 	deu origem ao Processo Administrativo n° 154/2016 (CIA 
0077842-20.2016;8.11.0000), descrevendo as irregularidades e 
inconforrnidades 'encontradas em grande parle das escriturações dos 

imóveis pertencentes ao Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 
RESOLVE: 

Art. 1° Alterar a composição da Comissão Multisetorial instituida pela 
Portaria n° 350/2017-PRES, publicada â página 92 do DJe-MT Edição n° 

10052, disponibilizado em 04/7/2017, e estabelecer suas atribuições, nos 
, termos desta Portaria. 

Art. 2° A Comissão Multisetorial será presidida pelo Exmo. Sr. Tubo Duailibi 

Alves Souza, Juiz Auxiliar da Presidência, matricula 10591, e composta 
pelos seguintes membros: 

I - Claudenice.Deijany Farias de Costa, Diretora-Geral, matricula 5789; 

II - Renatta' Souza Carvalho Tirapelle, Assessora Sênior da Presidência, 
matricula 24668; 

III - Afonso Maciel, Coordenador de Planejamento, Matricula 6393; 
IV - Maduce Peixoto de Assis, Coordenadora 'Administrativa, matricula 

11227; 

V - Roberto Cyriaco da Silva, Coordenador de Infraestrutura, matricula 
7950; 

VI - Wermison Ferreira César, Diretor do Departamento de Material e 
Patrimônio, matricula 7950; 

VII - Mical Maciel, Chefe de Divisão, matricula 38108; 
VIII - Luciano Pereira peba, Analista Judiciário, matricula 7076; 
IX - Thiago Fabricio dos Santos, Assessor Técnico Jurídico, matricula 

22262. 
Art. 3°  Compete â Comissão Multisetorial, com obsdivância das 

competências inerentes aos cargos descritos nos incisos I a VIII do artigo 
2°: 

I - a gestão dos processos administrativos de escrituração dos imóveis do 
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 	• 	 • 
II - a regularização das escriturações dos 'imóveis pertencentes; ao 
patrimônio imobiliário do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. 

Art. 4° O presidente do Tribunal de Justiça poderá outorgar aos Juizes 
Diretores dos Foros, por meio de instrumento de mandato com poderes 
específicos, a prática de atos visando a regularização das escriturações 
dos imóveis das comarcas respectivas perante os cartórios e órgãos 
públicos locais. 
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Art. 5°  Fica revogada a Podaria n° 350/2017-PRES. 
Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Cuiabá, 14 de janeiro de 2019. 

Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES-DA ROCHA 
Presidente do Tribunal de Justiça 

PORTARIA N° 201/2019-PRES • 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DÉ JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições' legais; 
CONSIDERANDO o teor do Documento de Oficialização da Demanda — DOD 
n. 5/2019-DC visando a aquisição de Licenças para Virtualização de 
infraestrutura de TIC e Serviços de Suporte Técnico e Garantia.  das 
Licenças VCIoud; 
RESOLVE: 	 • 
Art 1° - Instituir a Equipe de Planejamento de Contrafação, visando a 
aquisição de Licenças para Virtualização de Infraestrutura de TIC e 
Serviços de Suporte Técnico e Garantia das Licenças VCIoud, prezando 
Pela manutenção e aprimoramento de mecanismos de virtualização e 
alinhamento para garantir a segurança da informação, bem como serviço 
técnico adequado a este Poder Judiciário; 
Art. 2° - A equipe será composta pelos servidores: 
I 	— 	Benedito Pedro da . Cunha Alexandre, Mat. 6590 (Integrante 
demandante); 

— 	Thomas Augusto Caetano, Mat. 5544 (Integrante demandante 
substituto); 
III — Marcelo Monteiro de Moraes, Mat. 9838 (Integrante técnico); 
IV 	— Rodolfo 'Barbosa de Siqueira, Mat. 28980 (Integrante técnico 
substituto); 
V — Marco Antônio Molina Parada, Mat. 5548 (Fiscal e integrante 
administrativo) 
VI — Anderson Domingues Augusto, Mat. 10082 (Fiscal e Integrante 
administrativo substituto); 
Art. 3° - Cabe à Equipe elaborar estudos técnicos preliminares, Plano de 
Trabalho, se exigido, e Termo de Referência ou Projeto Básico 'da 
Aquisição/contratação objeto do artigo 1° desta Portaria, autuado sob os 
autos 	do 	Processo 	Administrativo 	n. 	1-8/2019 (CIA 	n. 
0001644-34.2019.8.11.0000), observando-se as respectivas 
competências. 
Art. 4° - Esta Podaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Cuiabá, 21 de janeiro de 2019, 
Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 
Presidente do Tribunal de Justiça 

PORTARIA N° 214/2019-PRES 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de sua S atribuições legais; 
CQNSIDERANDO o teor do Documento de Oficialização da Demanda — DOD 
n. 2/2019-DSI visando a aquisição de -nobreaks de baixa capacidade para 
atender o Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 
RESOLVE: 
Art. 1° - Instituir a Equipe de Planejamento de Contrafação, visando a 
aquisição de nobreaks de baixa capacidade visando a preservação da 
vida útil dos equipamentos de informática do Poder Judiciário do Estado de 
Mato Grosso; 
Art. 2° - A equipe será composta pelos servidores: 
I — Marcos Pinto Gomes, Mat. 5851 (Integrante demandante); 
II — Helton Correa Pereira da Matta, Mat. 21594 (Integrante demandante 
substituto); 
III — Mardo Ciriaco da Silva, Mat. 7558 (Integrante técnico); 
IV 	Henardo Nunes Cameiro, Mat. 3302 (Integrante técnico substituto); 
V — Marco António Molina Parada, Mat. 5548 (Fiscal e integrante 
administrativo) 
VI — Anderson Domingues Augusto, Mat. 10082 (Fiscal e Integrante 
administrativo substituto); 
Art. 3° - Cabe à Equipe elaborar estudos técnicos preliminares, Plano de 
Trabalho, se exigido, e Termo de Referência ou Projeto Básico da 
Aquisição/contratação objeto do artigo 1°  desta Portaria, autuado sob os 
autos 	do 	Processo 	Administrativo 	ri. 	21/2019 (CIA 	n. 
0001273-70.2019.8.11.0000), 	observando-se 	as 	respectivas 
competéndas. 
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Cuia* 23 de janeiro de 2019. 

Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 
Presidente do Tribunal de Justiça 

Supervisão dos Juizados Especiais 

Turma Recursal Única 

Informação 

Informação Classe: CNJ-53 AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Processo Número: 1000014-71,2019.8.11.9005 
Parte(s) Polo Ativo: 
LUZENY RODRIGUES MAGALHAES (AGRAVANTE) 
Advogado(s) Polo Ativo: 
CLAUDEMAR GOMES DA SILVA OAB - MT19169-0 (ADVOGADO) 
Parte(s) Polo Passivo: 
MUNICIPIO DE PRIMAVERA DO LESTE (AGRAVADO) 
Promotoria de Justiça de Primavera do Leste (AGRAVADO) 

Certifico que o Processo n° 1000014-71.2019.8.11.9005 — Classe: 
AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) - foi distribuído automaticamente no 
sistema PJE, nos termos da Resolução 185/2013-CNJ, ao Órgão Julgador 
GABINETE DO DR. SEBASTIÃO DE ARRUDA ALMEIDA. 

Informação Classe: CNJ-212 MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL 
Processo Número: 1000015-56.2019.8.11.9005 
Parte(s) Polo Ativo: 
BANCO BRADESCO SA (IMPETRANTE) 
Advogado(s) Polo Ativo: 	. • 
NELSON WLIANS FRATONI RODRIGUES OAB - MT11065-S (ADVOGADO) 
Parte(s) Polo Passivo: 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO DA 
COMARCA DE SORRISO (IMPETRADO) 

Certifico que o Processo n° 1000015-56.2019.8.11.9005 — Classe: 
MANDADO DE SEGURANÇA CR/EL (120) - foi distribuído automaticamente 
no sistema PJE, nos termos da Resolução 185/2013-CNJ, ao órgão 
Julgador GABINETE DA DRA. LAMISSE RODER FEGURI A. CORRÊA. 

Intimação 

Intimação de pauta Classe: CNJ-65 RECURSO INOMINADO 
Processo Número: 1002326-71.2016.8.11.0001 
Parte(s) Polo Ativo: 
EVERTON ALLAN ZANETTI (RECORRENTE) 
Parte(s) Polo Passivo: 
ESTADO DE MATO GROSSO (RECORRIDO) 
(Raios Interessados: 

' MPEMT - CUIABÁ - JUIZADO ESPECIAL (CUSTOS LEGIS) 

INTIMAÇÃO DE PAUTA DE JULGAMENTO Intimado para a Sessão de 
julgamento do dia lide fevereiro de 2019, às 13:30h no PLENÁRIO DAS 
TURMAS RECURSAIS — anexo administrativo do Tribunal de Justiça - Des. 
Antônio de Arruda, localizado noCentro Político Administrativo. FICAM 
CIENTES OS ADVOGADOS E AS PARTES QUE O PRAZO PAFTA 
EVENTUAIS RECURSOS CONTAR-SE-Á DA DATA DA SESSÃO DE 
JULGAMENTO, NOS TERMOS DO ENUNCIADO N°85 DO FONAJE. 

Intimação de pauta Classe. CNJ-65 RECURSO INOMINADO 
Processo Número: 1002551-91.2016.8.11.0001 
Parte(s) Polo Ativo: 
ESTADO DE MATO GROSSO (RECORRENTE) " 
Parte(s) Polo Passivo: 
ENZO RICCI FILHO (RECORRIDO) 
BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO (RECORRIDO) 
EMILIA ONDINA MIRAGLIA FERNANDES (RECORRIDO) 
MARCONDES POUSO FILGUEIRA (RECORRIDO) - 
VERA LUCIA POUSO CURVO (RECORRIDO) 
Advogado(s) Polo PassivO: 
CRISTIANE MONTEIRO VIDAL OAB - MT1011200A (ADVOGADO) 
RICARDO VIDAL OAB - MT0002679A (ADVOGADO) 
Outros Interessados: 
MPEMT - CUIABÁ - JUIZADO ESPECIAL (CUSTOS LEGIS) 

INTIMAÇÃO DE PAUTA DE JULGAMENTO Intimado para a Sessão de 

Disponibilizado - 25/112019 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

Escrituração de Imóveis 77/2014 - CIA 0095054-25.2014.8.11.0000 - Comarca de Barra do Bugres - Prédio Atual 

WMT 

Fls.14'  

JUNTADA 

Aos 29 de julho de 2019, CERTIFICO que foi juntado o Ofício-Circular n° 62/2019-

PRES, datado de 01/07/2019, acostado à fi. 45TTJ-MT. Foi juntado, também, o 

comprovante de envio através do galote Digital, encartado à fl: 46/TJ-MT. Do que 

tr 	 Bela MICAL MACIEL — Chefe de Divisão, eu 

lavrei a prese te. 

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATEUMÔNIO 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Ofício-Circular n. 62/2019-PRES 
	

Cuiabá, 01 de julho de 2019. 

A Suas Excelências os(as)•Senhores(as) 

Juízes(as) de Direito Diretores(as) dos Foros das Comarcas do Poder Judiciário do Estado 

de Mato Grosso 

Assunto: Plano de Gestão 2019-2020. Projeto 5.3 (Regularização do Patrimônio Imobiliário 

do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso). Solicitaç'ão de informações às Prefeituras e 

aos Cartórios de Registro de Imóveis das Comarcas. 

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a): 

,Considerando o Planejamento Estratégico Participativo 2015-2020, no qual se insere 

o Plano de Gestão 2019-2020, que tem entre uma de suas metas a execução do Projeto 

5.3, cujo escopo e a regularização do patrimônio imobiliário do Poder Judiciário de Mato 

Grosso, solicito os bons préstimos de Vossa Excelência no sentido de obter, junto  à 

Prefeitura Municipal e ao ,Cartório de Registro de Imóveis dessa Comarca e 

encaminhando-as posteriormente a este Tribuna' informações que são indispensáveis para 

a execução do projeto referido. 

Para tanto, será necessário que sejam obtidas por Vossa Excelência, junto à 

Prefeitura Municipal, as seguintes informações: 

2.1. Relação de documentos necessários para a expedição do Certificado • de 

Conclusão de Obras (HABITE-SE) referente à edificação do prédio do Fórum dessa  

Comarca, haja vista ser imprescindível a apresentação deste documento junto aos 

Cartórios de Registro de Imóveis para formalizar averbações de edificações dos 

prédios\ dos Fóruns que ainda não constem das escrituras públicas de doação que 

tenham sido lavradas quando do recebimento em doação desses bens imóveis pelo 

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, ou que ainda não tenham sido 

devidamente averbadas à margem das matrículas formalizadas nos Cartórios de 

Registros de 'Móveis das Comarcas. 

2.2. Valor venal atualizado dos bens imóveis (terreno •e respectivas edificações)  

em que está localizado•a sede do Fórum da Comarca, haja vista todo imóvel ter 

valor venal definido de acordo com a planta genérica de cada município e 

conforme tabelas de avaliação específica de cada prefeitura. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Solicito a Vossa Excelência, ainda, que oficie ao Cartório de Registro de Imóveis, 

com objetivo de obter do Oficial de Registro a relação de documentos necessários para 

rfruceder à averbação dá edificação do prédio do Fórum da Comarca à margem da(s) 

-.-k-t-icula(s) que tenha(m) sido formalizada(s) em tal cartório, quando do registro da(s) 

tua(s) pública(s) por meio da(s) qual(is) tenha sido feita doação. de  bem imóvel ao 

br Judiciário de Mato Grosso. 

Necessário, ainda, que conste das informações que serão Prestadas pela Prefeitura 

.:i;nicipal e pelo Oficial de Registro de Imóveis, se para ingressar (dar entrada) com  

ne-didos de  expedição de HABITE-SE e de AVERBAÇÃO, devem ser apresentados originais, 

r);-•.8s autenticadas ou cópias simples dos documentos que deverão instruir esses pedidos. 

Seguem, anexas, cópias de documentos públicos formalizados em Cartórios 

Yiecrituras públicas de doação e/ou matrículas), referentes à doação e ao registro de 

,.)arõo do bem imóvel (terreno, ou terreno + construção) em que está localizada 

:edifirada) a sede do Fórum da Comarca, para instrução dos pedidos a serem formulados 

:flor Vossa Excelência junto à Prefeitura Municipal e ao Cartório de Registro de Imóveis, 

atendimento das solicitações contidas neste ofício. 

6. 	Por derradeiro, informo que quaisquer dúvidas no sentido de dar efetividade às 

=blicitações aqui realizadas, deverão ser dirimidas junto à Coordenadoria Administrativa 

(Departamento de Material e Patrimônio — telefone (65) 3617-3766), setor responsável 

por dar andamento às ações objetivando dar cumprimento ao Projeto 5.3. 

Atenciosamente, 

.DeseMbargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 

Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 

o 

o  
. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATOGROSSO - CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO,S/N - CPA 
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Escrituração de Imóveis 77/2014 - CIA 0095054-25.2014.8.11.0000 - Comarca de Barra do Bugres 

' CERTIDÃO 

CERTIFICO, aos 08 dias do mês de outubro de 2019, que estes autos estão 

paralisados no Departamento de Material e Patrimônio aguardando novas, 

deliberações da Comissão Multisetorial instituída pela Portaria n° 104/2019-PRES, 

que serão adotadas após o oferecimento de resposta, pela Procuradoria Geral do 

Estado de Mato Grosso (PGE/MT), à consulta formulada pelo Exm° Senhor 

Desembargador Carlos Alberto Alves da Rocha, Presidente deste Tribunal, por meio 

do_ Ofício 1582/2019-#PRES, datado de 11 de setembro de 2019, encartado às fls. 

47/51ÍTJMT. Do que eu  cfrgiái 	e 	Bela MICAL 

MACIEL — Chefe de Divisão, lavrei a presente. 

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 



ESTADODE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNALDE JUSTIÇA 
Presidência 

OFÍCIO N° ,I 582/2019-PRES 
	

Cuiabá, 11 de setembro de 2019. 
' Referência: 0058817-16.2019.8.11.00000 (T.1MT) 

A Sua Excelência o Senhor 
WALDEMAR PINHEIRO DOS SANTOS 
Subprocurador-Geral Administrativo e de Controle Interno 
Procuradoria-Geral do Estado 
78049-903. Cuiabá. MT 

Assunto: Consulta sobre processos de escrituração dos imóveis que integram o 
patrimônio imobiliário do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso 

Senhor Subprocurador-Geral, 

Tramita neste Tribunal de Justiça o Processo Administrativo n° 154/2016 

-(Número Único CIA 0077842-20.2016.8.11.0000), que tem por objeto relatório sobre a 

situação atual dos processos de escrituração de imóveis existentes no Poder Judiciário do 

Estado de Mato Grosso. 

No Planejamento Estratégico Participativo 2015-2020 deste Poder está inserido 

o Plano de Gestão 2019-2020, que tem entre uma de suas metas a execução do Projeto 5.3 

cujo escopo é a regularização do patrimônio irriobiliário do Poder Judiciário de Mato Grosso e 

que tem Como área responsável a Coordenadoria Administrativa (C. ADM) e como executor o 

Departamento de Material e Patrimônio (DMP) deste Tribunal, integrando também os 

trabalhos para a execução do projeto acima referido uma Comissão Multisetorial para gestão 

dos processos administrativos ide escrituração dos imóveis que integram o patrimônio deste 

Poder, instituída por esta Presidência por meio da Portaria n° 104/2019-PRES. 

Em análise realizada nos processos administrativos de escrituração de imóveis 

deste Poder, todos descritos no RELATÓRIO SOBRE A SITUAÇÃO DOS PROCESSOS 
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DE ESCRITURAÇÃO DE IMÓVEIS (DOC. 01) que foi encartado no Processo 

Administrativo n° 154/2016 (CIA 0077842-20.2016.8.11.0000), foi identificado, a partir de 

critérios adotadcis e que foram especificados no mencionado relatório, que referidos processos 

estão em diferentes fases de tramitação, reclamando a adoção de providências distintas, 

objetivando: 

a regularização e/ou retificação (rerratificação) das escrituras públicas de 

doação dos imóveis ao patrimônio imobiliário do Poder Judiciário do 

Estado de Mato Grosso; , 

a obtenção de inúmeros documentos necessários ao aperfeiçoamento da 

instrução processual e à formalização das averbações das .edificações dos 

prédios dos Fóruns das Comarcas à margem das matrículas dos respectivos 

lotes urbanos em que foram — ou em que estão sendo - construidos/  ou 

mesmo nas escrituras públicas de doação desses mesmos lotes. 

Para empreender a análise de todos os processos existentes, optou a 

Coordenadoria Administrativa por separar em grupos os processos de escrituração de imóveis, 

fazendo uma classificãção de acordo com o tipo de providência ou medida que precisava ser 

implementada para que se alcançasse o desiderato almejado em cada um dos feitos analisados 

e. consequentemente, a regularização do patrimônio imobiliário do Poder Judiciário de Mato 

Grosso. 

Foram adotados os seguintes critérios para realização da análise dos processos 

constante do relatório que foi encartado no Processo Administrativo n° 154/2016 (CIA  

0077842-20.2016.8.11.0000): 

a. Existência de título concessivo de posse ou de propriedade do lote 

urbano e da edificação do prédio do Fórum (que não tenha sido 

construída pelo Tribunal de Justiça) que tenSa•viabilizado, a partir do 

registro desse mesmo titulo ou da formalização de escritura pública de 

doação devidamente registrada no Registro de Imáveis da circunscri@o 

imobiliária respectiva, o ingresso dos imóveis no patrimônio imobiliário do 

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 
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Existência de escritura pública de doação do lote urbano e da edificação 

do prédio do Fórum (que não tenha sido construido pelo Tribunal de 

Justiça) - que tenha propiciado o ingresso formal dos imóveis no património 

iniobiliário do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso - devidamente 

registrada no Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição imobiliária 

respectiva; 

Existência de averbação da edificação do prédio do Fórum (que tenha 

sido construído pelo Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso) à 

margem da matrícula do imóvel, ou descrição dos dados da edificação 

na própria escritura pública de doação que tenha propiciado o ingresso 

formal do imóvel (lote urbano) no patrimônio imobiliário do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso; 

Nos casos dos itens a, b e c acima especificados, foi analisado, nas 

escrituras públicas de doação que propiciaram o ingresso formal de imóveis 

doados no patrimônio imobiliário do Poder Judiciário de Mato Grosso, se 

as partes doadora e donatária são detentoras de personalidade jurídica, com 

capacidade para transmitir e receber direitos, conforme previsto no artigo 

41, II, do Código Civil, que determina quais as pessoas jurídicas de%direito 

público interno (dentro dos limites territoriais do Estado de Mato Grosso. a 

União, o próprio Estado de Mato Grosso e seus Municípios). Dessa forma, 

analisou-se se constou corretamente das escrituras públicas de doaçl ,  

como parte doadora (outorgante doador), algum particular (no caso de 

doação de um bem privado, feita para integrar o patrimônio imobiliário do 

Poder Judiciário) ou, no caso de doação de bem público, alguma das 

pessoas detentoras de personalidade jurídica prevista no Código Civil. Da 

mesma forma, nas doações formalizadas com destinação ao património 

imobiliário do Poder Judiciário de Mato Grosso, • analisou-se a 

obrigatoriedade de que nas 'escrituras públicas de doação conste, como 

parte donatária (outorgado donatário), o "ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO — TRIBUNAL DE JUSTIÇA com especificação 

do CNPJ do Tribunal, qual seja 03.535.606/0001-J O", ou o "ESTADO  DE 
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MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no. 

CNPJ sob n° 03.507.415/0001-44, representado pelo TRIBUNAL DE  

JUSTIÇA -DO ESTADO DE MATO GROSSO, órgão do Poder Judiciário  

Estadual, ins.  dito no CNPJ n° 03.535.606/0001-44 com endereço  

localizado no Centro Político Administrativo, s/n,.em Cuiabá — MT..." 

Se inexistente a escritura pública de doação do lote urbano viabilizadora do 

ingresso formal do bem 'imóvel no patrimônio imobiliário do Poder 

Judiciário de Mato Grosso, em razão de o lote urbano e o edifício do 

Fórum pertencerem a uma dás pessoas jurídicas de direito público 

interno previstas no artigo 41 do Código Civil (quais sejam, dentro dos 

limites territoriais do Estado de Mato Grosso, a União, o próprio 

Estado de Mato Grosso e seus Municípios), foi analisado se existe lei ou 

ato infralegal, ou mesmo termo de cessão de uso, destinando/afetando os  

imóveis (lote urbano e/ou edificação do prédio do Fórum) ao Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso, devidamente averbado (a lei, o ato 

infralegal ou o termo de cessão de uso) à margem da matrícula do imóvel 

no Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição imobiliária respectiva; 

Se inexistente a averbação da edificação do prédio do Fórum (que tenha 

sido construído pelo Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso) à margem 

da matrícula 'do imóvel, ou se inexistente a descrição dos dados da 

edificação na própria escritura pública de doação, foi analisado se o 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso tem todos os documentos 

necessários e exigidos para a obtenção do HABITE-SE, bem como para 

a formalização da AVERBAÇÃO referida junto ao Cartório da 

Circunscrição Imobiliária respectiva. O rol de documentos analisado e 

buscado em cada um dos processos de escrituração de imóveis foi o 

seguinte: 

i. planta baixa - em 03 (três) -vias originais, assinadas por 

profissional responsável pelo projeto; , 
1 

ii. cópia da planta baixa em CD (formato DWG ou PDF ou JPG); 
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memorial descritivo (da construção) em 03 (três) vias originais. 

com  assinatura do profissional responsáNiel pelo projeto: 

cópia da ART/CREA ou RRT/CAU, devidamente recolhida 

(DARF de recolhimento da taxa devida e comigrovante de 

pagamento); 

cópia da certidão de baixa da ART/CREA ou RRT/CAU: 

certidão negativa de débitos' relativos às contribuições 

previdenciárias c às de terceiros, expedida pela Secretaria da 

Receita 'Federal do Brasil, referente à área construída, para 

efeito do inciso II, alínea."c", do artigo 47 da Lei 8,212, de 

24/7/1991 e legislação complementar. ' 

Auto de Conclusão e Vistoria (HABITE-SE) e Alvará de 

Construção, expedidos pela Prefeitura Municipal local. 

g. Se foram, ou não, outorgados poderes de representação pelo Presidente 

do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, mediante procuração, aos 

Juízes(as) Diretores(as) dos Fóruns das Comarcas, para adoção de todas 

as providências necessárias para assinar escritura pública de retificação: 

rerratificação, unificação, fusão, registro e averbação de áreas doadas para 

edificação dos Fóruns das Comarcas de Mato Grosso, bem como para 

averbação da edificação do prédio do Fórum das Comarcas na matrícula 

dos imóveis respectivos, para assinar em nome do outorgante, caso 

. necessário melhor descrever e caracterizar os imóveis, requerer, retirar e 

apresentar certidões, promover registros e averbações, representá-lo junto 

a Prefeituras, Tabelionatos e Cartórios de Notas e Registro de finoveis. 

CREA- MT, Receita Federal, ou seja, para desempenho de todo e qualquer 

ato necessário para a perfeita realização do ato de Retificação, Registro e 

Averbação da Construção, assinando e requerendo quaisquer documentos 

prestando declarações, dando e solicitando informações, pagando taxas se 

. 	houver, ou seja, representar o outorgante no que preciso for, praticando 
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todo e qualquer ato para o mais fiel e cabal desempenho do mandato 

outorgado. 

h. Existência: 

dos originais dos títulos concessivos de posse ou de 

propriedade dos lotes urbanos e das edificações dos prédios dos 

Fóruns que não tenham sido construidos pelo Tribunal de 

Justiça; 

dos originais das escrituras públicas de doação, e das matriculas 

dos imóveis (com ou sem as averbações das edificações dos 

prédios dos Fóruns, quer tenham, ou não, sido construidos pelo 

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso). 

Feita esta exposição dos critérios adotados para a análise dos processos de 

escrituração de imóveis (e dos processos administrativos de matéria correlata), cujo resultado — 

como já informado - foi condensado no RELATÓRIO SOBR,E A SITUAÇÃO DOS 
• 

PROCESSOS DE ESCRITURAÇÃO DE IMÓVEIS (DOC. 01) encartado no Processo. 

Administrativo n° 154/2016 (CIA 0077842-20.2016.8.11.0000), é necessário informar que foi 

feita a análise individualizada de todos os processos, descrita pormenorizadamente ao longo 

do relatório mencionado (DOC. 01), estando nele discriminadas as 79 (setenta e nove) 

Comarcas e o Tribunal de Justiça, completando-se assim a relação da Primeira e Segunda 

Instâncias do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. 

O relatório foi estruturado de forma a apresentar, a partir dos critérios de análise 

especificados e adotados, uma classificação dos processos administrativos de escrituração de 

imóveis, que buscou aglutiná-los etn grupos pré-determinados na exata proporção em que se 

-assemelhavam. Dessa forma, após subsumir cada um dos processos aos critérios de análise já 

especificados, a classificação foi estruturada de forma a apresentar estes grupos 

pré-determinados, iniciando-se sua exposição a partir das situações ideais — ou seja, de total 

regularidade da escrituração do imóvel da comarca — e- encerrando-se com as situações 

especificas, que reclamam providências mais trabalhosas. 

Considerando a relevante questão da ausência dos documentos necessários e 
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exigidos pelas Prefeituras Municipais e pelos Cartórios de Notas e de Registro de Imóveis para 

formalizar, respectivamente, a expedição do HABITE-SE e g AVERBAÇÃO das edllicações 

dos prédios dos Fóruns das Comarcas.  nás matrículas dos imóveis (lotes urbanos), e 

considerando ainda que a resolução desta questão implicará em dispêndio de recursos 

humanos, financeiros e de tempo, a Coordenadoria Administrativa sugeriu que, num primeiro 

momento, fossem encaminhadas aos Juízes(as) Diretores(as) dos Fóruns das  Comarca:, 

procurações outorgadas pela Presidência deste Tribunal, concedendo às Autoridades 

Judiciárias outorgadas , poderes de representação para realizar as lavraturas das escrituras 

públicas de doação (ou o registro dos títulos concessivos de posse e propriedade) dos imóveis 

(lotes urbanos) doadog ao Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e se já formalizadas as 

escrituras ou re_gistrados os títulos, providenciarem as retificações (rerratificasões) das 

escrituras públicas ou dos registros dos títulos, para q_ue ficassem corretamente grafados, como 

partes doadora e donatária, pessoas detentoras de personalidade jurídica, com capacidade para 

transmitir e receber direitos, isto é, particulares ou, conforme previsto no artigo 41, II, do  

Código Civil, as pessoas jurídicas de direito público interno (que dentro dos limites 

territoriais do Estado de Mato Grosso são a União, o próprio Estado de Mato Grosso e 

seus Municípios). - 

9. 	Dessa forma, nas doações de imóveis formalizadas com destinação ao 

património imobiliário do Poder Judiciário de Mato Grosso, a Coordenadoria Administrativa 

ainda-  afirmou que as Autoridades Judiciárias destinatárias dos poderes de representação 

outorgados pela Presidência deste Tribunal precisariam estar cientes da necessidade de que, 

nas escrituras públicas de doação, bem como nos registros de títtilos concessivos de posse e 

propriedade de bem imóvel destinado a integrar o patrimônio iniobiliáiio deste Poder, 

constasse,. como parte donatária (outorgado donatário), o "ESTADO DE MATO 

GROSSO, pessoa iurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob n°  

03.507.415/0001-44, representado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE  

MATO *GROSSO, órgão do Poder 'Judiciário Estadual, inscrito no CNPJ n° - 

03.535.606/0001-10, com endereço localizado no Centro Político Administrativo, s/n, em  

Cuiabá — MT..." 

I O. 	Quantd ás demais providências, afirmou'ainda a Coordenadoria Administrativa 

que por certo demandariam a formação de um grupo de trabalho que envolvesse também a 
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Presidencia, a Diretoria-Geral, e a Coordenadoria de lnfraestrutura, objetivando a resolução , 

de questões outras, relacionadas, notadamente, à obtenção dos, documentos necessários à 

expedição do HABITE-SE e à AVERBAÇÃO das edificações dos prédios dos Fóruns, entre 

eles a certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e àS de 

terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, referente à área construída. 

O grupo de trabalho sugerido foi constituído por meio da já mencionada 

Portaria n° 104/2019-PRES (DOC. 02), que instituiu a Comissão Multisetorial para,gestão dos 

' 	processos administrativos de escrituração dos imóveis que integram o patrimônio deste Poder, 

e esta Presidência autorizou que fossem expedidas as procurações (DOC. 03) para 

encaminhamento aos Juizes Diretores dos Fóruns das Comarcas com objetivo de regularizar, 

em parte. os processos de escrituração de imóveis em tramitação neste Tribunal 

'12. 	 Encaminhadas as minutas das procurações ao Cartório do 6° Ofício da Comarca 

da Capital, para que fossem lavradas as procurações públicas com poderes de representação 

outorgadas pela Presidência deste Tribunal, foram elas objeto de questionamento verbal por 

parte do Cartorário responsável, ao argumento de que a representação do Estado de Mato 

Grosso não poderia ser exercida pelo Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, mas 

apenas pelo Governador do Estado. 

, Ciente dessa informação, a Coordenadoria Administrativa do TJMT solicitou à 

Servidora Renata Tirapelle — Assessora Sênior da Presidência - que fosse agendada uma 

reunião com a Procuradoria Geral do Estado, o que foi feito em contato da servidora noininada 

com Vossa Excelência. 

Durante a reunião realizada em 20.8.2019, no Gabinete do Exmo. Sr. Tulio 

Duailibi Alves Sousa, Juiz Auxiliar da Presidência deste Tribunal, inicialmente a servidora 

Renata Tirapelle - juntamente 'com os servidores Thiago Marluce Peixoto de Assis 

(Coordenadora Administrativa), Luciano Pereira Belic (Analista Judiciário) e Mica! Maciel 

(DMP) — fez uma explanação a Vossa Excelência e ao Exmo. Sr. Alexandre Luis Cesar — 

Procurador do Estado - sobre a conjuntura atual dos processos de escrituração do patrimônio 

imobiliário do Poder Judiciário de Mato Grosso, notadamente das 

inconsiStências/irregularidadés existentes nas escrituras públicas de doação (ou nos registros 

dos títulos concessivos de posse ou propriedade) dos imóveis que-foram doados diretamente 
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ao Poder Judiciário de Mato Grosso/Tribunal de Justiça - o que não se afigura correu ,. ilidi.: 

vista o Poder Judiciário não ser detentor de personalidade jurídica:— e também sobre a !alta de 

averbações das edificações dos prédios dos Fóruns das Comarcas, bem corno dos documentos 

necessários para formalizar essas averbações. 

A partir do relato de que a minuta da procuração que seria outorgada por mim - 

na condição de Presidente deste Tribunal - delegando poderes de representação aos Juíves 

Diretores dos Foros das Comarcas teria sido questionada pelo Cartório do 6° Ofício de Curaba. 

ao argumento de que o Presidente do TJMT não é o representante legal do Estado de Mato 

Grosso — representação essa que cabe ao Exmo. Sr. Mauro Mendes, Governador do Estado de 

Mato Grosso — foi afirmado por Vossa Excelência e pelo Exmo. Sr. Alexandre Luis Cesar que a 

retificação das escrituras públicas de doação, para que delas passasse a constar edmo 

outorgado donatário o Estado de Mato Grosso, deveria necessariamente passar pela outorga de 

poderes de representação pelo próprio Governador do Estado a outorgados que, elua,,. 

poderiam representar o Estado de Mato Grosso nas retificações/rerratificações ou averbações 

serem feitas nas escrituras públicas de doação (ou nos registros dos títulos concessivos de 

posse e propriedade). 

Discutiu-se também como, após a regularização das escrituras públicas (ou dos 

registros dos títulos concessivos de posse ou propriedade) dos imóveis (lotes urbanos) que já 

integram o patrimônio imobiliário do Poder Judiciário de Mato, Grosso, poderia ser realizada a 

afetação desses imóveis (lotes urbanos) e das construções neles edificadas (què foram 

também doadas a este Poder ou construídas pelo próprio Poder Judiciário de Mato 

Grosso; com recursos própriós ou mediante celebração de convênios). Os servidores do 

TJMT presentes à reunião falaram em afetação por lei — à semelhança da afetação formalizada 

por meio da Lei Estadual o° 10.874, de 26.4.2019 (DOC. 04), ao passo que Vossa F,xcelência e 

o Procurador Alexandre Luis Cesar afirtnaram que essa afetação por lei não seria necessária, e 

que poderia ser estudada uma outra forma de realizar tal ato, até mesmo por simples averbação 

nas matrículas das escrituras públicas ou dos registros dos títulos concessivos de posse ou 

propriedade. 

Ao final, restou decidido que o Poder Judiciário de Mato Grosso formularia a 

presente CONSULTA ao Estado de Mato Grosso (Procuradoria Geral do Estado). que sei to 

formalmente respondida pela Procuradoria Geral do Estado e a partir da qual poderia ser 
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iniciado um trabalhii conjunto entre as instituições com objetivo de realizar um plano de 

trabalho com ações coordenadas objetivando regularizar as escriturações dos imóveis que 

integram o patrimônio imobiliário do Poder Judiciário de Mato Grosso. 

Essa a razão pela qual consulto Vossa Excelência - tendo em vista ser a 

Procuradoria-Geral do Estado instituição que tem como missão "exercer com exclusividade e 

excelência a advocacia pública do Estado de Mato Grosso, mediante a representação judicial e 

a consultoria jurídica dos seus órgãos e entidades, visando a garantia do interesse público e 

dos princípios constitucionais" - sobre a melhor forma de regularizar a questão aqui narrada, 

bem como se será necessário editar novamente/retificar leis que tiveram por objeto doação de 

bens imóveis (lotes urbanos e/ou construções edificadas) ao Poder Judiciário de Mato Grosso, 

ou mesmo editar novamente/retificar termos de cessão de uso por meios dos quais tenham sido 

destinados/afetados a este Poder esses bens imóveis. 

Por termo, manifesto a Vossa Excelência que o trabalho em parceria deste Poder 

com essa Procuradoria será de grande -valia para que possa ser alcançado o objetivo maior do 

Projeto 5.3, que é a regularização do patrimônio imobiliário do Poder Judiciário de Mato 

Grosso e cuja resolução, por certo, contribuirá com os esforços do Poder Executivo Estadual 

(Procuradoria do Estado) no intento de mapear e alcançar a regularização de todo o patrimônio 

imobiliário do próprio Estado de Mato Grosso. 

70. 	 Informo que além dos docurrsentos mencionados no presente ofício, serão 

encaminhados também a Vossa Excelência — digitalizados em pen drive conforme solicitado,' 

que lhe será entregue no momento da protocolização desta consulta — as escrituras públicas de 

doação e/ou os títulos cOncessivos de posse e propriedade referentes aos processos 

administrativos de escrituração em tramitação neste Poder. 

Ateneiosamente, 

Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 
Presidente 

Documento assinada digitalmente 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n° 77/2014 - CIA 0095054-25.2014.8.11.0000 

JUNTADA 

Aos 26 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, faço a "untada a 

estes autos dos seguintes documentos: 

Ofício no 1.664/GAB/PGE/2019, de 15/10/2019, encaminhado pelo 

Exmo. Sr. Francisco de Assis da Silva Lopes, Procurador-Geral do 

Estado de Mato Grosso, em resposta à consulta formulada pelo 

Exmo. Sr. Desembargador Carlos Alberto Alves da Rocha, Presidente 

deste Tribunal, por meio do Ofício no 1.582/2019-PRES (Referência CIA 

0058817-16.2019.8.11.0000), 	de 	11.9.2019, 	devidamente 

protocolizada em 12.9.2019 na Procuradoria-Geral do Estado de Mato 

Grosso, e que teve por objeto os processos de escrituração dos imóveis 

que integram o patrimônio imobiliário do Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso, conforme documentos de fls. 55/64-TJMT; 

Respostas encaminhadas pelo(a) Juiz(a) Diretor(a) do Fórum da 

Comarca, em atendimento ao Ofício-Circular 62/2019-PRES emitido 

pela Presidência deste Tribunal, por meio do qual foi solicitado à 

Autoridade Judiciária responsável pela Diretoria do Fórum a obtenção 

de informações junto à Prefeitura Municipal e ao Cartório de Registro 

de Imóveis, informações essas indispensáveis à execução do Projeto 

5.3 (Regularização do Patrimônio Imobiliário do Poder Judiciário de 

Mato Grosso), conforme documentos de fls. 65/72-TJMT; 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático. " 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo — CPA 
Coordenadoria.administrativa@tjmtjus.br  

CBO 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n° 77/2014 - CIA 0095054-25.2014.831.0000 

Do que eu, 	 (Marluce Peixoto de Assis 

Martins), Coor. adora Administrativa e Integrante da 

Comissão Multisetorial instituída pela Portaria no 104/2019-

PRES, lavrei a presente. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático. " 

Coordamdoria Administrativa - Centro Político Administrativo — CM 
Ceordenadoria.administrativa@ajmtjus.br  

CB0 



G óvOh Oitio.Eàtã Oti '&011"à•Vi5,0040:_ 
PGEt ProctiradciriO ,,G:e0Wp"ródb 

OFi CIO N.° 1.664/GAR/PGE1419 

O. C :c-n.1h; 

ExcelentisSinie SeribOr PreSidefile, 

1 

Av. República do Líbano, 2.258; Jardim Monte Líbano 
CEP 78.048-196 Cuiabá Mato Grosso • 

A Sua Excelência o Senhor Doutor 

Dest CARLOS ALBERTO ALVES DAROOLA I 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de:Mato -Grosso 

Assunto: Oficio n° 1582/2019.PRES (Referencia: 005807r164291,9n1.Q0900,71a1T) 

• • 

Em atençao EIO Oficio n° 1582/2019-PRES, :de 	trie. setentro de:2619, por, , 

ordem do Procurador-Geral do Estado, Dr. Francisco de ,Asais,dti,Sibia: Eittped-,: encaminho a 

Vossa Excelência resposta à consulta _referente regularização de•timilateis Aite :integram o • 

património do Poder • Judieiario 4ó. atado 	,smitp • dritUtt: .-(Pareef n° 

11/NWSGACl/PGE/2019), 

Respeitosamente, 

Okt 	 T' 
ADRIANEMMUÀ CASASÚS .1V44.11Entõ5 

Chefe de dabinéle h?protiatreid*G0x1144z4t.g.46 . „ 



:AsÉlintin;Cons.ultalsolitft ::titegutárização de itnOveis que integram o patrimônio do 

\P".0-dertIttdietárit6:dbEStidO- de.Mátei 'Grosso, 

6if..‘,Üt40"Ct4  )'1ll4PISOkel):130g72019  

•• :Pt-o4utailot:'Atekandit losIS.:Cesar 

0.244I10Orc 20I9 • 

a . 

ié

t  

e c 
?. 

5  
t7; 	• 

- 
ÉT.MENTAADMINISTRATIVO: IMOBILIÁRIO. CONSULTA 12j 
DESTINÁN).  POR DOAÇÃO E CESSÃO DE USO 132 hl  

2 
IMÓVEIS Ao rflDER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATIS,  
QROSSÓ LTSÉCIS dte:Ao's. ESCRITURAÇÃO E REGISTRd, 

-4 

. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÉDICA. VICIO Dl, 5 
om-isttétA. POSSIBILIDADE DE CONVALIDACÃE! 

:POR 	. OÉ AVER13AÇÀo À MARGEM Dl h.. 
tactna. DESNECESSIDADE DE REEDIÇÃO DE LEI', 

-aE ATOS, Aiii‘SsTRIvnyos. AFETAÇÃO AOS óRoÃoll 
Do 	PODER " JUDICIÁRIO. ATOS NORMATIVO!! ? 
mriogloAis E.  REGISTRAIS. O Poder Judiciário e sei» kt: .§ 
órgãos?  Mesino que independente-5, não go2am de (personalidadIE Ei-t2 

"jutidica, tü2ão pela qual: não adquirem direitos patrimonia trá 
intdbiliárjos Tratando-st .de vicio relativo ao sujeito, é possível 
sga: toMaIidação,atraves de averbação à-margem da matrícula do 

.IrriON;eí ao àominio an nome do Estado de Mato Grosso e da 
* tfeta:ção ao 'uso especial do Poder, sem necessidade de alteração 

do'SM6S,./ile.tiestinaçãO. 

ÈS.T.ADó. PE. MATO GROSSO 

13,1tO.C~DO:ifik;GERAL DO ESTADO r. osgsetheiúdirabmittkot.kttido de li•leto Grbe•so eicerter e •consuttoda e assessoremente 
.:SdrWleididd déde Oáte erifidaties conf bate 'hee -pringplos consíttuclorrets. 

• 

Pri9tçssear 453789/291.0: 

tfiikklitif9:02.11045; 

Tet.tregStIr tribtifiál dt itistiça do Estado de Mato Grosso TINIT 

 

20.I 9:Q2.90445 . 	. 

,Av. Repp61.iça,i3o Libano.:2255;;Jarthin Monte CtInino 
MáttziGfsg "Or  CEP 7S.048496 	• • 

• 

1 d.: 14 

v"..n.v.pge.nit.gov.br  

   



fls. 2 

ESTADO pÈM'Ato:dgesSo.  
PROCUlaDOR1A,dERAL IlOtSTAtio 

Missão:. ROprOsentatitpdiciaitnente o;ESSoidéSsib'Grdsát •S•WerOilifãitOhsOltoitseit Ètágsgodurninfo'' 
jurkódo dé 40.§ iSogo:S•enlidsrles.com-baseooann os cos0 	 • 

: 	• 

Senhor' Sübproond0r-Goral; 	* 	' 	. 

• 
Teve • por ,paacedonro o presente feito &n -coristitá fordatladr 

a esta Instituição pela Presidência do .4grégio, tribunal de Justica•do Estado de 

Mato Grosso ,TJMT velsando sobre a regulatização•dtuiattimánio imobiliári; • 

•• 

4 

público destinado ao Poder IndiCiárici Eatãdual: 	• •-• „ 	..
# 

c 

Relata o Considente que, ;obje,try jándb• •••kat çtiMpritriento:aJ 

Projeto 5.3 do Plano de Gesto 20I9--2020: 49.:13,10ejgrierithEstratégici, 
ft 

Participativo 2015-2020 daqueleXoder,-qué jetrEpor.rtietaa. tegtilar•izãeao' do set? 

patrimônio imobiliário, foi instituída gomis* ;MittltikseOrialcp:ara:  gestão; 

processos administrativos de !escrituração Ide; 	,,elaborado, tim R.elatóril 

sobre a situação dos mesmos. 	 . 	• 

Tal documento identificou :tine ,oS -referidorprocesscis eátõl 

em diferentes fases de tramitacão, demanda-rido,  niediihs• várias no :intuito di 
1 

regularizar elou retificaras 'escrituras públicas ditoaçke -e obter. Os -doeumentd 

necessários para a devida instrução,procregstraf -e; ,p4-.A.ãvetbá-ji:à.edificákiséã"dc:i 

prédios dos Fóruns à Margem das matrículas do 'S ,terrenps 'urbanos éj» qu estai, 

construidos, ou mesinotáS.esctituraS piliblreaS de dolOo. , 

Pata a análise dos mencionadiàs:•teitos: :estabeleceu-Se umf  

classificação de acordo coma iriodalidadesdçptsoVidétidi a á' ser alotada• enIs cad _ 	 - 

	

. 	, 
uni deles,. com o escopo de permitir ',Sua tramitacáo .4onjunta, de Actudo,dom . 	. , . 	• _ 	 . 

	

.- 	• 	• • . 	• 	• 

. : • 	ttittitt:-.tigtdolt 

201.9.02.00945 
- 

Av. Itepública• do Libano,.2.25L JarriirtyMoríté;t4Sàoo• 
Cuiabá, Mato Grosso, CO 7É,048r  196 • 	. 	; 
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• 
' fls. 3 	• 

ESTADO DE MATO GROSSO 

.13-1ROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
mjrnisia: Reresentst Judicialmente o Estado de Maio Gro.sso e exercer a consultoria e assessoramenio 

Iuddico de seus 4ánjSos e entidades com base nos principias constIlucionals. 

, 

hatintezá dá ineilida reClatnárla, partindo da situação ideal, em que todas as 

exigências legais para Lregularização dos imóveis foram cumpridas, ate os mais á 

eottiplexos, -que 'demandam- -a" realização de diversos atos registrais e t 

_adriiinisttatjVbs 'para a Ultimação dos processos. 

. • 	• 

.. 	 , 
individualmente cada inn-doà Prodesso, relativos às 79 Comarcas e no Tribury b' 

. 

. 	, 	 .` 

	

. 	A 	partir - disso, foram examinados e classificadc*
5 
 2 

de Justiça, com a•especificação das diligências necessárias ao seu deslinde. 	•§''; . _ 
3 /43  à , 

I . • 	
Sugeriujse então, em. face da ausência, em muitos casos. cid.,  

I, doeuhientás necesaáriot à regularização das edificações junto às Prefeitun, 

-e. aos' Seniiços Registrais e da elevada demanda de recurs( t.“ Municipais 

firtanteiitSi. htirriartog e •de tempo para 'sua resolução, fossem outorgadas 
	'219 

ics 

Presidência do TJMT procürações aos Juizes/as Diretores/as dos Fóruns chz' 

potriarcai procurações concedendo poderes de representação para realizar ala t:  
. 	• 	. 	• 	 . 

êgistiiis‘bis"eártidi 	 s 5 c• 
.d. 

lavraturas das.  escrituras públicas de doação (ou o registro dos Grui 
conectSivOS dc posse e propriedade) dos imóveis (lote?, irbano 
"doados ao. Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e. se 	?. 

	

1. 	forni'  álizadas as escrituras ou registrados os tittilos. providenciarem 
4, 8, 

  retificações (rerratificações) das escrituras públicas ou dos registros dt)? 2 t 
títulos, para qu.  .fiquem corretamente grafados. corno partes doadora .r&': 

1 9  donatária, pessoas detentoras de . personalidade jurídica, co tr, 
capacidade para transmitir e receber direitos, isto é. particulares ott 

. coriforriçe previam no artigo 41, II. do Código Civil, as pessoas 
jurídicas de direito público interno (que dentro dos limites territoriais 
do Estado. de Mato Grosso são a União, o próprio Estado de Mato 
Giosso seus Municípios). 

• 
‘.1.út9.o.i.riff9445 

AV 	dpdblktdo Ubend. 2.258. 7ardim Monte Líbano 
euiaba, Maks Grasso, CEP 78.048196 	- 

3 de 14 

www. ,nue Int.e.m• br 

   



fls. 4 

:ESTADO DE MAl..:T•e',GROSSQ. 
PROCUÉ..ÁPORIAGES :DÓ ESTADO 

Mispão: RepresetarjuORIaltritOtero ,gstdcib de A.4,áto pfSti:e OS* ã.cdpeilfpfixi .ê;asilááSpitséyit?* 
luddi4 	OWS Liei0.00.47 16d41" .çítéln. çj.1~érMit** ;1: 

. 	. 

.. • 
Informa ainda a..-autOYidadd:dOnStilente:,,00;,,raprOada tal 

	

••••• 	- 
. medida, foram encaminhadá ao 6b SenVicii.:140tati'al-- e Re¡;iiii.à.i :da .Coinarca 

desta Capital as Minutas dc?procuração,: /MOMO:no dsein;:i132,Ç• houve c 

"questionamento verbal ,do Cartorário f.responSavefr.aO. P.argunnenta. de Ame a 

representação do Estado de Mato, Grosso '06 »poderia :ser 4'exertida- .pelc 

Presidente do Tribunal de ,ftkstiea 'de Mato•••Qtossm-eas:apetias,PAP.•?.0Ye,madt; 
ti • do Estado". 

• 
Diante disso;  foi realizada 'uma «união tfitré:iebreseritantel 

. 	• • 	• 	4. 	• 	• 
das equipes responsáyeispela questão naquele: SpdalleiM iieste-MStituição, onq 

foram preliminarmente deWatidOs 'aspectos, telaCionadós 'ao : tent& w.:o" Móvilltiacbd ; • 	- 	• • 	. .4 • 
feitas diretamente ao Poder Judiciário ou ao tjtihigial 4:e-éjjkstiça,-7•4onipettericif, 

e 
para outorgar procuração, com poderes. rdàtiy0!:,bo.,p'airifp,ônio4 bens 6. 70 .,, • r. 	•'. 	:" 	• 	• 
públicos estaduais, forma deafetaçãto‘do imóveis aosvárgoS,juiWiárips.etc,,.col 

a pactuàção da realização da presente.,  consulta: 
• 

conjunto interinstituciorial visando ctiordeitat,•ações»vOltadás à iegkilanzação dl 

patrimônio imobiliário destinadqao,Poder 2liadleiátio:Matp4gtdàseiíse,• . ' • • 

À cnnsolta busta;, 	&AM; 	èpigiáfádol 

esclarecendo ainda se: 	 • ' 
• 

.• •" 

será necesátitr'óclitar 46.vaillÈPeffetiOeat ile4g."çjq044131 
. doaflo de bs,ilrgivr  eis,(Ipiekairbandieietà;Oràfiletes;.a4ificadis.) 
Poder judiciário deMato, 	oh taeiniec,:etii&rli6vamehteirà.lie: 
lermos ',cle • iessão: de uso: ,po# iieo áds-  qüms tenhani sid( 

bens  

Po derraaar*,, aPets- ettfatikar*:•:' 

2019.02.009445 

Av. República do Líbano, 2.28.3,ardib0..4iiritettli.om,....-
Cuiabá. Mato Grosso, CEF' '78.45-4 Ófi 

• 
• • t4 dr ,14 

- 
WitihtkpititmegdOi 

• 
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.t.STADO DE MATO GkOSSO • 

PRO~DORIA-tERAL DO ESTADO 
-.~:"IRSPItiiáehtãrjudiStheiáte oEsiada de ideio Grosso o exercer a consultoria e assessoramento 
' 	•lifiritiliCcide‘eilà prOtiVêtenydedestèrri base ruis principies tonstitucloriais. 

• 

afiZIMO íio(patriniônitt imobiliário do Poder Judiciário-  'e 

,i,:araZ ;o :rilapeariientO e:4We~ a 'regularização de todo patrimônio imobiliário   1,N .  
• 

645s4WMptió Eitadb '3d9' Mato -Grosso", informa a juntada eni meio digital da R 
, 

:doeilifterita.90 inentioriada ;eide Mdasia's "as escrituras públicas de doação 

oflitúldS :COUCesSivoS Ide `posse e; propriedade referentes aos processos .-Ê 
4adikigStiltiVOS :egórittitaçãO et-hdrattátáCão neste Poder". 	 3?, 

k-' 

8 t-
o 

tr. R 
troo 

GensOatite expressamente vertido na consulta que inaugure': 

tSte..,+-ão.; o' Código Civil Pãtrió.  estabelece taxativamente o rol das pessoCU 
u 

jüt-J.  dicas-de'direito público linterno",•verbis: 

.3  
iketk. à.4:!::-Sào pessoas ‘àiricljegi de direito público inter-no: 	

,, 
 

II oâ.'ÇstadOs, o Disttitci Federal e os Territórios: 	 •R.9. 
,os.lytiirdelpios;  

E IV -As atitargulas; inclusive as associações públicas: 
y 4:as dernajs.entiaacles ide.carater público criadas par lei, 	g à :e -0 

f 
- -cotio "sábído, sorrtènte os entes dotados de personalidaai 

O gim havia a relatar. 

r&",  c9 

itgio..000,-e.Ogti-40&•tie pased juiúdita. 

c.- 

t 
járldiCa estão:aptos asereffl .SujeiteS de direitos e obrigações na esfera civil.' P4',, ?, 

L' :;; 
ãStY.friéSrliii, toino tasSevera 'José dos Santos Carvalho Filho, a noção de Estad 

• c, 
2.• e 

id 	ç: 

In danei  O Poder Judiciário Estadual, bem corno b seu órgão 
• 	. 	 . 

:de cúpula, o;TribtMál de Justiça do Estado de Mato Grosso, em que pese a sua 

-Constaüglirt'iálnitrite recooltecidaautonoinia administrativa e financeira (art. 99. 

...210.0*-0P944.5 • • „ 
labetio,12•258, Jardim Monte Líbano 

CER.,18.4321;96;•  
. 	. • 

de 14. 	• 

tn;tt pe.nitgnv,hr 



fls. 6 

. ESTADO D;EMA.  TOHGROSSO 	 • si  • 

. 	. 	- • • 	••' 	As 
. 	TJAVITJ 

PROCURADORIA;:G.ERAi DO ESTADO-, 	- 
Missão: Representarlutedalrhifaté At.Ettirciti Átotttbsd6:e ekeitef:a,i4on4üttcitialepssres:§9Sper10- :„ • 

	

Jurfélicate teosSigãosi,:einkkide,è:¥7i•liáiê407firinotpioàào.0600ik-j}:: 	•••• ' 	• . 
; 

. 	- 
CF):  não se enquadram na epigrafadaseltaçãO.,4e,,earAter:rfignçiigs:,e/misitxfrazão 

, 
pela qual, a doutrina os têm cíassifipadà 001110 ?tirkãot . independentes. Senão 

vejamos: 

órgãos independenteS „são, Os-  :otiiinatios. dá. :•Constiniieio e 
representativos dos Poderes de Esíitoof 1:;eg,iSkatiVq4  Executivo e 
Judieijáélo 	ctilricadoS tio áDict  da.4:01ritdide govetnamcntal; senj 
qualquer subordinação liierarquiCah ou funcional, e Só sujeitos ajg 
controles constitucionais *de Üiti Podet'..Pelei • ;Solto: Pol.' 	sdi, 
chamados de ‘iiirgtiost.prtmáiios,..dt EstatlO; •ESSes •-áfÉãõs • deteL:: 
e exercera ,preeiptuunepte. •as !funeds, ipigitiois,if ;Migai á e ofvf, 

figTiCtqls outorgadas, -dir-efitinerftd pela ConSfitniçãb;i  pkra Serei; 
desempenhadas • fieSspalgteate. por seus spernbro.s (agente pohtir4 
distintos de seuS•SerVicioreS ittie são ;Áigeiiie.:X'a' 	 gegunéZ 
normas especiaisc regirneot 	• 	 . 
Nessa , ,categoria epénntrain;se...as ,Coipótagé,:t.  • ,,Le.g4Iptivi,q,  
(Congresso Nacional; Cdn,jart dos : cDeputados, Senado Fedeti2 s 
Assembleias Legislativas, Câmaras de VereadtoS), a& . 
Chf.figi:s dg ,E,xecutivo 	 da:RePakica., ,,Governadorias db 
Estados •d dó. Distrito Federal., Prefeituras MUniCiparsk,i0S Tribuna 
Judiciefrios ,e Juizos- „yinguictres: (Sttpi-enb• tribbrtaleyederahlTribuna 
Superiores • Federais,: Tribunais 
Justiça .e de Alead.dos,Éstitiloi;t‘enibitis;:.tribi.-ifiárs. :.)óri eVoi-1 
dá Justiça tofriirtife'cg4pepial)(,-..)1,4(clieStaggei).  • 	-• 	. • 

, 
Logo, tendo natureza jútklitadeArdãoaestatais;:.não est 

legitimados a promovei diretamente: atos relativos :4 lransmi são de direitc€ 

patrimoniais incidentes-sobre irriáveis Públicos fe, privados, exclusiva,.-ntite cas(.2 
, 	. 

ao Estado de Mato Grosso, Se sim, pessoa : jurídica de. direito 'Público intemd 

por força do que dispõe o supramencionAdp'idiP034v:9-tçgat • , 

Tal competência e do Oiete: :doi ;P:Otiei: .g/Át‘eirtivo. c 
• . 

• - 	 ;. 	 ••• 	• - 
1 ME1R ELLES. Hely Lopes. Direito Mitninisfrotfleo BrieletS):4à 41:. são P4Utç g Wlheir6s1:21:114,0,4.3. 

2019.02.609445 
• 	' 

• . , . 
	

s: rife14.  .  

Av. R epúbl leo do Líbano, 2.258.1adim ivionte Libaut 
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ESTADO DE MATO GROSSO 	 _ 

PROCURADORIA—GERAL DO ESTADO 
Nusisso:.Repkestmermildonente o •Estado de Mato Grasso e exercer e consultada e assessonstnento 

Jurídico *seus tStgéos ti entidades cote base nos princlphas constituctonats. 
*. 

. 	- 
Goifertiador..do 'atado, tine poderá, como sói acontecer, outorgar esses poderes 

.pliiisheio'deprocuracão pública, 

P. 
ffi r, 

-Por seu turno, .são funções institucionais da Procuradoria. 

Geral 'ao ;Estado de Mato. Grosso 	PGE/MT 	instituição necessária à 

Administração Pública Estadual .e função essencial à Administração da Justiçq, 

responsável, em toda. sua plenitude e a título exclusivo, pela advocacia do Estad ' , • 
1..eXercer as funções de consultoria e assessoria jurídica do Estado e opinar ei 

ks g 
...todos/os:Processos que impliquem alienaCão.de  bens do Estado (arts. 110 e 11:1 kj 

ti. 
incisos I‘e X, da Constituição Estadual). C o 

ce 
ru)  

JAlém disso,-Para. dar Consequência ás atribuições relativas a`,61, 
térJ g 

path. 	eStatal mato-grossense, a Lei Complementar tf 111, 010  julho c2 
?-; 

  2002,f que- 'dispõe sobre a competência, a organização e a estrutura 
èj • 

.r Pra edil &ri aéPra 1!  à o 'Estado de Mato Grosso incumbiu. em seu art. 14. 1, . 	• 	. 	• 	 t - E SilibPfocu:radoria-Geral Administrativa e de Controle Interno SGACI: 	• . ;c; kt 
t• • - 
g, 

	

„ 	•(..4 i XIV - emitir parecer definitivo em todos c quaisquer processcg'i 
'administrativoselue'versem sobre matéria ou património imobiliário t,•. 
Estado; 	 h P„ I 
XV:  presidir ações discriminatórias administrativas:  
XVI 7 coordenar o cadastro imobiliário do Estado, de acordo co 	° 

, 	regularáentação a ser editada; 	 111:  
'XVII - minutar eicrituras referentes a bens imóveis c promover os 
registros imobiliários em matéria de sua competência: 

„- receber os .  bens adjudicados judicialmente. sugerindo ao 

Governador do Estado, . por intermédio do Procurador-Geral, a 

dettineo-dos mesmos; - 

. 2619a09445.- 

P4blica do Élbano, 2.258. Jardim Monte Líbano 
CU:UO*115816 táttisso; OEP 78.048-196 

• 

uww.pgc.nit.gcn br 
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ESTADO DEMATO.PROSPO 
.PROCURAD 111.»AsGERAt DO ESTADO • 

MESSaP: RepreSeffig:MYkleiniátlift°  ata kIAM"5^4S5tte dgirOlidfOritaléili SSSilirOio" 

ilifidito de seus  àrtra'ir 07t/MAT,iii-M'es.ofip;oiheoeëéotiãoWkiipir.  ; . 	. 	• . 	. 

XIX - elOorar, M111)1114'1 4 pop 	51e...t,  lidieiakyqbe• 	..sobrc 
direitos reais, de uSa,, e •posse.ssisias, wetkiNlautefité; 
imobiliarió do ,Esratto ae.."áto t.6,4-§sth,....p.gaipken:db‘ac É 
Subprbbiradorta- eral,Ju ima!, apbs a.analistfietme tdas.urgen s, . 
(..) 

Por essas ra?-des, o Chefe.  deStabilliStituk40; o Procurádoi 

Geral do Estado de Mato Grosso, te rn sido 0-6meaárkprocurador:do G-overnado. 
r 

com .poderes especiais para-  _receber ou * Mortal-, tot tionle-deSta,-UniciadR 

Federada, as EscritUtaa referentes .á bens imoveis, podendo, para tanto assinar cl 
. 	• 

respectivos instnunetitOs, lirtitirotputotgante.Áa,posse't?nfr,tibinálio doa :mesinct 

e praticar todos e quaisquer ,attiS ao bebi e fiel :desempeillosdo,ruaridató. 

e 
Destarte, , someote :ttáses -agentes, .Dõljtipos .pOssueâ 

legitimidade para á realização dos citados atas registrais, configurando 

relativo ao sujeito"-, como•precpniza Matia.SY„Wia, Ziatia1lOi1ietrar2;:,ékrazáz 

da infringência da regra de tompetêncikt a sua efeitstaeãO pot outrtts-  'agente 
E 

ÓrgãOS ou Podeies. 

Daí porque se-  iiiiSurgiu.::o tcitado, serverttUkt:too-teÓerisávil 

pelo Serviço de Notas quando da li‘*.53:de oUtorga ePtiPëi:10-000S150:1;:ágèn11 , 	• 	• 
político consulentt aos Magistrados: .Ditétorea-  'de Fóruns -para ilaviatura 

Escrituras Publicas de Doação pu regiStró -doS,  tindos-ÁpticeSSiy.o de posse,‘.i 

propriedade dos imóveis doados ao Poder jpdjoiário do "Egtido,:el:aiMato Grosáb. 
. 	' 

• 

. 	• 

Contudo, e pr4i();feLitiigliát,,4-glae:.I.0 pfÍtick cpmgdciáçbe: 

2 METRO. Maria Sylvia.Zanellati, 	 27:1% • , 	, . 	. 

2019.01009445 

Av. República do Líbano, 2158. Lirdint-MOnrctAnna.  
Cuiabá. Mato Grosso, cEti isfeas.: 1.96 

, 	. 	• 	, 
k ‘  ,ltdc.-14 

»syy:34,4wW.Mlianr:4 
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• 

E$TADO DE MATO GROSSO 	 _ 

PROCURADORIA -GERAL DO ESTADO 
Mssao:-RepreSentar judicialniente o Estado de Mato Grosso e exercer a consuitona e assessorem:mio 

jurldko de seda órgãos à entidadet com base nos principias constitucionais. 
• 

efetiVadas S. 'Mine de: entes desprovidos de personalidade jurídica (Secretarias 

de:Estado p unidades administrativas corno escolas, delegacias etc.) tem sido 

- reate-e, seja pela. ausência, na maioria das vezes, de prejuízo à Administração 

Publica, •.como 'pela "boa-fé dos -envOlvidos, não pode ser tida como causa de! 

itivilidaçãO desses atos. 	
ti et 

e à 
ct 

Isso porque, como enfatizava o grande jurista 1.vligliral Seabi 

PagUitOes; 	 g' ccr& 
• 	

no que,  respeita à validade dos atos praticados por tais pessoas. caia 
distinguir segundo as circunstâncias especiais ocorrentes. Se •! 
furicinnário exerce a função em época normal, e é pôr todos acci 

..corno serventuário legitimo, os seus atos podem ser tidos corno Vá1idé4 
(ft g 

topa -praticados de boa-fé. Razões de utilidade públitt5 o' 
'adonselhavám a isso. (...) a aparência de legalidade da investiduA 
manifesta nas próprias condições de exercício da função 104 
nquiescênCia da Chefia do serviço etc.), faz certa a boa-fé do públitS ;t3  
em geral e de cada um de.  per si no tratar com o agente'. 	 c g 

k 
t 

E • 
'Em: razão disso, penso serem sanáveis os defeitos 

competência apontados e pbssivel _a cotivalidação dos atos, com a retificação ck • 

Informações referentes -ao .outárgado donatário na incorporação dos bens imóve 
a .4; 

blY17 kitiO-Stão w pattimi5Aie do Estado de Mato Grosso. Nesse sentido, a Lei 
a. ã 

, 7.692, de, 01 Jul. 2002, que .regula o processo administrativo no âmbito di 
5 u R Adrninístração Pública Estadual, assim estabelece: 	• 	 Lef:97) 

-t• 
Art. 24 (...) 
Patágrafe único. Os ata S eine apresentem defeitos sanáveis poderão ser 
convalidadds pela própria Administração Pública Estadual, em decisão 

• _ - 	 • 	• 
3)AGISbaitS, 	:Seabra..e Controle dos atos administratkos.pelo Poder Judiciário. São Paulo: Saraiva. 1084. 

- 	2t1 9M.009445  

Repúblico do 1-Nano; 2.258. /ardil*, Monte -Líbano 
Ctb4, Mato drosso, CEP 78.048-196 

• 

9 de 14 
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. ESTADO pE.:NtaQTOSSO, 

PROÇURÁDORIArtERALUDdiESÈNM.,  

	

,Missão: ReRreente42.101cláltnérité Ló.atido iló,Máto,Gré*Serb-  OtiiCer.:á 	 * 
Jur 1 diceilde.0 t 	 ii25»ifigiahieettAii.tigitõiráták.: v - 

,. • 

, 
na opa' se (evideneieltào,àcarretatent jesin•eiçinteres.'sepíitilien ,perr 
prejuízos terceiteíS: 

. . 
Art. 2, A ,AdniittiaUt âi ,Prit;1146 .astaiiiiahnntleta.1, ed-tiVÃOdar.,,Son io 
inválidos, quandO-et:ifivitidadeidecenràdèlkeio de.cedtpetandie,eu de 
ordemi ferniial,desdegue:: 	• 	11,.. A  

- nallip6wse. de N.?ieie de ,r.Ontipétêxiëia,:aeetiValidaealio seja feita nelt 
autoridade titulada jiate‘a'•Oratiea do aft eizfãci se trate de eon'tpeterte's: 
indelegáskel; 

,, LI 22:na :hipótese de vicio "forma1-. este  possa.. se suprimido .ele.1 4noq 

Parágrafo úniep...NãO'set74:adiitige14..à eopyakidaeão,ertiándO•trela:result:t • 
prejefzo à •Adrinnistraeão,Ubiteti,attieltia:41traleneárbt:;d0;',.ipànde 
tratar de,alp itriptigna.d& ' 	' 

Assim, inexistindo firtpágoação-dontos.ou proObilidade 

deles decorrer qualquer prejuízo para a ,AdministraW túbliera EStarlital,, oU,paiP 
- 	• 	 . 	. 

terceiros, podeia o Governador:do Estado ou Expictità0.0r,eMj'do.EStado, „ 
procurador para matérias árn'obiliáriási  em' ifórtie 	;E-saklo 	GfOSS5 

convalidar os referidos atos. 

A Lei de .RgOitas nbObst 	 :•;4e;  

dezembro de 1973, com as alteraçOesproinOVidas peta tei;e!."- itil.,911.,:de 92 d4:1 

agosto de 2004) aponta o procedimento'. para isso; ,atray*$:.  dO..ktistitUtO. á, 

retificação de escritntapúblicktegistr45 ouavérbáçto,verbic a• 

Art. 211: Se t registro ou a ayerbee.Ê0.,foir.pniiSS:à,Iinpfeerae-èti 
exprneir•à: yerdacte,:a,..retifipaç'ile será ,feita tbeler...6.fteliaL•dtS'ReÈiatit tt 
Imóveis competente,, a re4uertmentii.elk...iriterdsgálOTI)Ornieib ác 
procçdirnerítO 	 ,:factilta4o ac 

interessado requerer a,:retifie4A6:2.pOr iiidie,-de1;:pro.e.edknettiO,Micria).. 
Patagra fo:.tinierot; A opção f?,tiO:ptiieedirridiittifadiniiiistfatfilkSeght6.11C 
,art,,•?n: pão exeltii. a'Tykrestago,~eienittLÁ .r "40:inepto da para. 	. 

2019_02,000445 . 416•1e.121.  

A  Av. República do Líbano, 2.238, Jardim NI" once-Litíand, 
Cuiabá. Mato Grosso. CEP 78.048-196 



ESIA00 DEWAIOQRosso 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
IMfriii.aPrei:entor JucOalthente Galado de Mato Grosso e exerter e consufrorla e assessoramento 

ijilll!pcbRie seus an:ffiiis'e.entritactes com base nos principias constitucionais 

-F,pf:ejüdicada. 
"Ait, 2,13..átotiCia1:tetifieata'o te-Sistro ou a averbação 	 o 

--fde,Oficio ,Oil..à.tecjuelimento do interessado nos casos dc: 
, 	 . 

. 
iy ihàeitk. :ou tãOdificação dos dados de qualificação pessoal das 

ry 

. riãiffi,..:eorriproVada /piar dOcurncittos oficiais, ou' mediante despacho 
jUdiefãlituâhdo houver hécesSidade de produção de outras provas: 	E 

t 

.Pãiá 

 . 	 c 
Ld 

'qUe tato laja titieStionamentos e suscitação de dúvick tRi ; 
por ,prte dos  Oficiais dos Serviços  Registrais, tais requerimentos poderão stt- ';':;• zt. 

.stibâttfit& pelõ PfocUrad-of `Geral -e pelo Presidente do Tribunal de Justiç.t. 
' 	t 

.anforidade rriá)tima do Poder JudiOário, •diretamente interessado na regularizaçã ; 

f2 
r.r, 

g eildb‘ 	'enfrentando o tema central da presen0 _ 	, 	 c, z 
'jtá iqualqtiét "necessidade de editar novamente/retificar leis que; , 	. 

ia 
tweraffi jipr objeto ' doação -dó bens imóveis (lotes urbanos eiou construçõGff3 

edifieadatr- rati 'P-odet.  Inditiáriti de Mato Grosso, ou mesmo editit2 . 	". , 
,:•noNtrárienteketificat 	neSs:án de usa- por meio dos quais tenham sidl 

.tiesfinadosiaterados.0 'Áte Poder-esses bens imóveiS". ri"  t 
t. g 

. 	E 2 
, 	• 	tortio-dertionstradó, as regularizações poderio se dar _nina,  ti .`;• 

à ti 
'as • ntatiltetlas-  dos bnlis;linãyeis,:pót averbação à *sua margem, por iniciativa d 

: 'efite-zVitiblieoldetentor do :domínio ou do uso do bem. 

'Petiáo.  tde o ineStno _poderá se dar no que diz respeito a 

&St:Mação, do b-em, ctim isga afetação aot :órgãos do?  Poder Judiciário. Tal 

,prceocupição, enptésáa .nateuniãci preparatória a esta consulta e também em seu 

- 2ti102:00943. 
• 

Retiptiljed:6 	 .1,zitcl-NAcsntá Libro° 
••ttilarph: Matiypibtkó. ÇEP -78,04196 

11 de 14 
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1228. 
5 MELLO, Celso Antonio Bandeira de Curso depWeitO;aziíli.ktnitnyó., :s eAig,6-iptisistp.áikeiress, 01 
96(i. 

4-CARVALHO FILHO. Jose da; Santos. Mantialtdeiplitità yikarrilniAbidivcii:p2re4:$825PedloS2418.- 

2019.02.0n9445 

Av. República do Líbano, 2.258. Jardirn-Monte Libado 
Ctliabú. isdate Grres.4o. CEP 78.0.48196' - 
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ESTADO I)E MATadhOSSO 

PROCURAPQRIA4M0:410.0 ÉSTÁbó 
missão: Reprpsepprlucfica1jnontdp4"-tarld de Aráter,G~..0:ér:c:elgirltániiiiioyiãr4:i3sSà4-.0:frieigo` 

5dg1seykrMé.14 OiftdaOli:d.ait.p"Wrço-àtptil!cf4(0:Ad6ríiiqtadOs; 

texto, dom o registro da :recente pubfjc.açity:.6 Lei jjO  1g),„874;.. de 26 abi  r2Ó19. 

que autorizou o Poder Executivo aTealitaii 

no Centro Político Adthistratkfo CPA 40 Podelftticia.ri0,d0 Estado de,Máto 

Groso, representado pelo Tribunal de Itistiç'aio-E.Stado de •Mat0'/Ortosso, para , 	. 	 • . 
destiná-lo à construção da sede dó Juizado Especial 'unificado; do ;Sistema, dos 

Juizados Especiais do Estado de Mato :,GroSsO:eriac10,pela-, lei..,f0.ffs:1:7:6;/dp 18 dR, , • 	• 	• 
janeiro de 1993. 	

••, 

o 

Segundo .preleciona 	 '4/ 
' 	 ' • E 

afetação e a desafeta* constituem fàfog.  admrnistratryos,,: *511  sch 
acontecimentos ocorridos na :atividade, adMinistrafivarindependenternente 

forma com que se apr,esentenC4. Etti que: pesp.divetoà'?gátdrça :ept.odetS-1,  
: 14 	• 

necessidade de ato formal para ,a afetação e a (desafetação t Letal  ifieNsiyt,;atravEtt,'  

de lei formal), é crescente o entendimento v.0.1tadOtlfr,mci:OrtalkaCeCg.iingifieat 

processo de "preposição de :uni bem pib1ico ao tát, dadó,,.ileSfinot:categorial r • 
1,5  uso comum ou especial . 

• 

Dai porque MarfaS)flvia.Z.4stiellaf etto afibrníar q-u • . . 	, 

Pelos conceitos dc afetação e 4e.?4festernis  werifiga;ss.giies:mP.a e 4.dut; 
podem ser expressas ou tácitas Na 	tijp$teae,:kteppíreM de 

,administrativo ou de jel;'. 	segunda, , itsúltjMt4a;j:410:eàO, aiteta (1,  
Adrninistràção 	ttnàrfOgM.gfe.  t.4*ãtp.gia d sua vontade 101,1:4d Tal 
da 'eaturez ., 'ter pxPaliiip,' 2a,  MijitnigriEtiei lj•Wi'de baixar deere 

estakplecctide queáèterniMgiiti itÁs?p1;,;ji_t474,-,17409:02,0:kvi.04.,:dO‘beni. 
.domin.icdis, soá destinado a. ifta1çúo aë5.eriiejte§colà;,, ou ; pode 



, 	
as. 1-3‘ 

ESTADO DE MATO GROSSO 

- PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
Mis*: Representar judicialrnenfe o Estado de Mato GMSSO e exercer 17 consultoris e essessoramento 

jurídico cie seus &galos e entidades com tese nos princípios constitucionais. 
• 

simplesmente.  instãlar essa.-  escola no prédio, sem qualquer decHaracão 
expresàa. Em um e outro caso, o hem está afetado ao uso especial da 
Administração, passando a integrar a categoria de bens de uso especial. 
A operação, _inversa também pode ocorrer, mediante declarw.rin 
expressa 'ou pela simples desocupação do -imóvel. que fica seá, 
destinação6.. 

ASsinça-  afetação dc um determinado bem imóvel como bett 
r é 

de :uso ó:special, .com destinação aos órgãos do Poder Judiciário, poderá se dz rç 

através de instrumento. normativo' infralegal ou registrai, inclusive por averbaçai 

	

â triargernda matrícula. 
	 c r 

Por tudo o que foi exposto, penso que seja possível sintetizir6 
a 

os etnas prépostos da seguinte forma: 

	

•• 	• 
Ás destinações de bens imóveis ao Poder Judiciário 4 _ 

Estado de ato Grosso devem se dar por alienação (dôação, perniuut cie.) t•,' 

cessão de tis.° ao Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito públic! 

interno dotada de capacidade para assumir direitos e obrigações na esfein 
f, 

' 	 I i 
1:, 

'Não há necessidade de se editar novamente ou retificar ti ; • 
a? 	 . 	

33) à E‘‘ 

féis que tiveram pôr objeto a doação de bens imóveis ao Poder Judiciário 

Mata Grosso ou a seus órgãos, ou.  mesm editar novamente ou retificar ot ,; 
. 	, 	 .3j• st E; 

-termos Ode-  são de uso por meio dos quais tenham sido destinados ou afetados fi " 
4 . 

	

, 	esse:Poder bens imóveis, bastando que seja' averbado à margem da matricula dos 

inestrios, como detentor do domínio ou direito de uso, o Estado de Mato Grosso, 
: 	.1 	., 

Yen. • 	 • 	 • • .• —..? ? 
	 X 

6 PIET120, Mkri.a.S3,1Via 7_31itlka 'DL Tildn, p: 850. 
, 

2019,02.009445 	 I$ d, 

k 

patrirritinial'imóvel; 

Av. ReptibIlea do Libano. 2.259. Iatttirn Monte Líbano 
CUiabi, Mato Grosso,:  CEP 78048-196 

nit.go‘ br 	• 



ESTADO D.E.MATO:00$4).SO::-
PROCURADORIAGERÁltitOESTAD:a.-.; 

Missão: RepreserOrjgdfcbehénte 	t'été 'ato ;Sla;0:0ilkaitgibtsyíahá iftiW0ánántieci) 
JuddfcogÈ'àeas difriiit'.e.iligftaéréê:ieditibage 'nos.Wrin'étbrát 	 - . • .. 

. . 

Como forma de convalidar osatos•de Ciesaçào-doStefekidós,benk.: . 	• . 
. 	 ir  

3.-A afetação dos -iinóVeis„/S4blidos..:árgatrials•coltio‘tertS de 

uso especial aos órgãos do Poder lutliCiário .poderát se,  dar .através de atos , 	, 	 • 	... 	, 
• . 	, 

normativos infralegais 	registrais, inclusive ,atrasiesta :averbação da 'sua 

destinação à margem dá matrícula 4O imóvel: 	 . 
E 

Por derradeiro; to 'que: i,ocifioeteitiaoS.,dernaiã atos telatiVos 

averbação de edificações nas matrículas :(1.,os,brigyeís tAcsga7tigrikiga.çvfluni • 	• 
ao Poder Público Municipal, não sé vislumbra nenhum: :bit-Pedia-tento de cjul 

sejam designados magistrados ide piso,.e/ou eSpOerituárioSe.dt: ju-sikaearai á tsua- 
• 

efetivação, já que não se tratam de atos tratisiatOoãsletntitetio: 	•- • 

É o parecer. 

Ait~ntiiViS tçsa-. 
crocurador 4+2,ZstaEtõ 

21)19.02.009445 

Av. República do Líbano, 2.25a.iardiiniMontetibano 
Goiaba, Máto Grosso, CEP 78.04R-1:96 

 

- 	•;A 	- • 
*.slrg',:e;pgeffritrkriv.br  

• 

   

t 	

Os 14 



.Processo 
_ 

interessado(a) 	• 

Assunto: 

453789/2019 - PGENet 2019.02.009445 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADO DE MATO GROSSO 

Aquisição da Propriedade -Regularização 

DESPACHO: 

.4, 	
s. 1S 	. 

PGE 1 GOVERNO DO ESTADO DE 
== I MATO GROSSO 

Fis 

Av. Rapo:165ra do Libam n. 2258, Jardim Monte Libam - CEP 7E04t-"Dt • 
Coçai/MT. 

subadminiatratIviToge.mtgov.br  
Fona: (0:15)3813-5935 

I 	Após detida" análise dos Autos. RECOMENDA-SE a homolocaç3o 	. 

do Parecer n 1 1íNP/SGACl/20 I9. da lavra do(al Procuradoria  
. 	 --. 

..-, 	 Estado Dr.(a) Alexandre Luis Cesar.  . por seus próprios fundamentos 

jurídicos. 
2 

v, 
2 Encaminhem-se os autos ao Procurador-Geral Adjunto. pare Ls. 	sc  

atribuições do seu mister. 	 e ,, 

5.= c  r 

tr$ 

Cuiabá, 1( de outubro de 20 19 

WALDEMAR PINHEIRO DOS SANTOS 
5, 

Stibprocurador-Geral Administrativo a de Controle Interno 
n 	, 

IP.!‘ 
2016.02.003445 
Av. RepCkNea do Libano, 2258, Jardim Monte Líbano - CEP 78048196, Cuiatrà-M7 - Fone (065)3613-5900 

CNPJ: 03.507.415/0003-06 
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lort•orivto. Ro,.-To*EQuEp 	• 
12.rkoti.mAãoa-SEO‘s,,Apiti•Mti.j "C•," " 

'' 	o . 	, • 
2019.02:009445 	 ' 	 . "1-;:.;:- Av. Rept:boda do Líb a n o. 21258. Jardim Worge.Liband .--;d0P(7804.9196;COiRlii4-'i 

.

Odii(065.))3(21  
tNiOdr,03.507,.451,0&15:06. ", .:" 	? ,,V-.; ti-  -I? "e• , ' 

cd• 

• 	 fls. 16 

GoVethado..estacgtdt•NtakbStfrÉSb., 
.POE --: FstotOi'adede . :epát: Oã 

, ca 
jPROCESSO N° : 	453789/2019 -- PGENet, 2019„;02„.2009445,- 	:.'t 

_ 

• . 	 ., N 
INTERESSADO: 	Tribunal de Justiça do ., Eatadõ. ;de, kito:t.dkds'do, ,:- 	, R 

, 	. 	 ã lAssugui : 
i 

	

	
frnsulta sobre, regularização de -imóveis: :\gne integrara ro 
[patrimônio do •Poder •Judiciário dp--spf.áçhi,...:4‘14átO Grosso•  

2 	..7,,,p6S ;detida: ,. análise; „."dos autos .,am 

:epígrafe, .....FaT,01.ICP- 4 :::-4,01•befà:§kt, • 

.:54rocUrador:Setal• :itlinini&tratoi.  ;.: a"..,dê" 9. 

Controle Internp,•.[PY:.. WideriVatif,.P.WS. 4:;;;Tn• :do," • 

Seo!Oar kØ 40)711:91O-de:',#bitá4Odiük ,-,0'; -~GdEit 
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	'próprios fundamentos. o Parecer n° 

'41411:4-StAtiáiGE/2019, da lavra dó Procurador do Estado 

,Meximilre içais César, recomendado pelo Subprocurador- 

á;» AdinjOistrafiVo e -de Controle Interno, Dr. Waldemar 

:pinheírp dos Santos, c ratificado pelo Procurador-Geral 

..'-..444juntO5  Dr. Luis Otávio Trovo Marques de Souza. com  .a 

;Segintiitertietita: 

:EMENTA: • ,ADMINISTRATIVO. 	IMOBILIÁRIO. 
CONSULTA: DESTINAÇÃO POR DOAçio E CESSÃO 
DE 0W DE:MÓVEIS AO PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO E SEUS ÓRGÃOS. 
ESCRITURAÇÃO E REGISTRO. AUSÊNCIA DE 
PERSONALIDADE jU.RIDICA. VICIO nit 
COMP_ETÊNCIA. 	POSSIBILIDADE 	DE 
CONVALIDA ÇÃO. POR MEIO DE APRÉBAÇÃO À 

DÀ MATRICULA. DESNECESSIDADE DE 
.REEDIÇÀO DE LEIS E ATOS ADA.TINISTRA7IFOS. 
?AFETAÇÃO AOS. ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO. 
ATOS NORMATIVOS.INFRALEGAIS E REGISTRA IS. O 
'Pode'? -judiciário e seus órgãos, mesmo que 
indepeUdentes, neto gozam de personalidade jurídica. 
tretz80 pela qual não adquirem direitos patrimoniais 
Imobiliários. Tratando-se de vicio relativno sujeito, 
pasgiSel 4  sua cOnvalidação através de averbação 

tatifiiKolia44É", 	• -• 
3,AW'Reriftiiilidá: de WErano, 2256, 4arith Mcmte.Ubario - CEP 78048196, Ctilate-MT - Fone: (065)3613-5900 

• 

_ 
. 	• . 	 ENP.1:93:507.415/0003L06 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
PODER JUDICIÁRIO 

    

    

    

    

    

     

MALOTE DIGITAL 

Tipo de documento: Administrativo 

Código de rastreabilidade: 81120194511:103 - 

Nome original: Oficio 190-2019.pdf 

Data: 27/08/2019 17:57:39 

Remetente: 

ROSEMARI RITA DE VASCONCELOS BARROS 
ANN 	CENTRAL DE ADMINISTRAÇÃO - BARRA DO BUGRES 

TJMT 

Prioridade: Normal. 

Motivo de envio: Para conhecimento. 

Assunto: Oficio n. 190 2019-DF. encaminhando resposta do of. 62 2019-Pres. 



Silvio M Ribe o -il 

Estado de Mato Grosso 

Poder Judiciário 

Diretoria do Foro da Comarca de Barra do Bugres 

OficiO n° 190/2018-DF 	• 	 Barra do Bugres/MT, 27 de agosto de 2019. 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente, 

Venho através do presente, em' atendimento ao c 

Circular n° 62/2019-Pres, encaminhar a Vossa Excelência a relação 

documentos necessários para a expedição do Certificado de Conclusão de 

à edificação dos prédios e o valor venal dos bens do Fórum desta Comarca. 

ntido no Ofício 

em anexo dos 

Obras referente 

Na oportunidede, renovo a VosSa Excelência protestos de elevada 

estima e consideração. 

Respeitosamente, 

Juiz de reito e Dire c do Fórum 

AO EXCELENT1SSIMO SENHOR 

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATÓ GROSSO 

CUIABÁ- MT. 

Praça Elizerio Arantes Joani de Souza, n°1.030, Centro. Barra do Bugres/MT CEP 78.390-000 — Fane (65)3361-1261 



1° Serviço de Registro de Imóveis e 
Títulos e Documentos de Barra do Bugres-MT 

Nivara Ribeiro Roberto Borges 

Registradora Interina 
Av. Nitrar Sansão n°649 - Bairro Centro. Barca do Bugres-MT - CEP 78 390-000 

E-mail: cartorioloficiobbuQomair com - Telefone. (65) 3361-1836 - 
Oficio Nr. 241/2019 

Referência: Diretoria do Fórum (Oficio 179/2019-DF) 
Assunto: Averbação da edificação do prédio do Fórum 

Prezada Gestora Geral, 

Vimos por meio deste, responder ao Oficio n° 179/2019-DF encaminhado por esta Gestora 
Geral relativo a solicitação de documentos necessários para que seja realizada a averbação da 
edificação do prédio do fórum. 

Sendo assim, em atendimento ao requisitado, informamos abaixo os documentos necessários 
para realização da .averbação de construção. 

. , 
Requerimento do PROPRIETÁRIO do imóvel ao Cartório, solicitando a /Averbação de construção, com firma reconhecida. Em caso de. PESSOA JURÍDICA apresentar contrato 
social e toda' as alterações juntamente com a Certidão da Junta atualizada. 
(Qualificar a parte, constar área a ser,averbada, rua, lote, quadra e número da matricuia). 

Planta Baixa (Projeto Arquitetõnico), com o número da ART/RRT e RETIFICADOR se houver 
para vinculação do trabalho técnico); 

Alvará deRegularização da Construção ou Alvará de Licença para Construção;• 
(expedido pela Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT). 

Carta Habite-se-  - 
(expedido pela Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT). 

Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às 
pela Secretaria da• Receita Federal (relativa à construção). 

erceiros, emitida 

  

ART/RRT devidamente recolhida do CREA e/ou certidão de Baixa de Anotação  

É de suma importância Que a área total da residência saia a mesma em todos os documentos apresentados.  

É o que tinhamos a informar. 

Aproveitamos o ensejo, para externar nossos votos de estima e apreço 

Barra do Bugres:MT, 22 de agosto de 2019 

Nivara Ribei 	oberto orges 
Registr dora Interiria 

• 
Ilma. Sra. ROSEMARI RITA DE VASCONCELOS BARROS. 
Gestora Geral do Fórum de Barra do Bugres-MT. 
Poder Judiciário da Comarca de Bâra,do Bugres-MT. 

111-7: 2 1-C-IP 

I

i FÓRUM DE BARRA DO BUGRES 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO 
GABINETE DO PREFEITO 

BUGRES' 

iVIT 
OF. N° 343/GP Barra do Bugres-MT, em 23 de agosto de 2019. Fis 	 

Senhora Gestora, 

Em atenção ao Oficio n° 180/2019-DF, anexo, 

enbaminhamos a Vossa Senhoria, relação dos 'documentos necessários para 

expedição do Certificado de Conclusão de Obras, (HABITE-SE), Certidão de Valor 

Venal dos imóveis n° 138/2019, 143/2019 e 145, conforme solicitado. 

Sendo somente o que se apresenta para o momento, na 

oportunidade reiteramos votos de apreço. 

Atenciosamente, 

NDO NONATO DE ABREU SOBRINHO 
Prefeito Wlunicipal 

   

PROTOCO 	ES 
LO GERAL 

FÓRUM DE BARRA 00 BUGR
.14.11 

RecEakDo E" 

¡st  

A Vossa Senhoria a Senhora 
ROSEMARI RITA DE VASCONCELOS BARROS 
Gestora Geral do Forum da Comarca de 
Barra do Bugres — MT.  

AS 

-tgref5I-v  

Praça Ângelo Masson, e. 1000, Centro, Barra do Bagres — MT CEP: 78.390-000 
Email: gabinete@barradobugres.mtgov.br 	Pabx: (65)3361-1921/1922 	PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARRA DO BUGRES 



_ 
ESTADO DE MATO GROSSO • 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRE _ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTÓ ORÇAMENTO E CONTROLE TJ 

DEPTO DE PLANEJAMENTO URBANO E ENGENHARIA 	Fls 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PÁRA REGULARIZACÁO DE OBRAS JUNTO À 
1 /4  

PREFEITURA MUNICIPAL:  

;• Requerimento solicitando a regularização do projeto; 

03 (duas) cópias da ART- Anotação de Responsabilidade Técnica-CREA ou 

RRT-Registro de Responsabilidade Técnica -CAU; (no caso de Regularização, RRT 

de levantamento/as built e parecer técnico do profissional responsável 

-‘ 03 (três) vias do memorial descritivo; 

- 03 (três) vias dos projetos arquitetônico. 

- 03 (três) cópias do comprovante do titulo de propriedade (escritura, e se a 

mesma estiver em nome e terceiros faz se necessário o contrato de compra e venda 

reconhecida em cartório anexada a escritura); 

— Comprovante de ligaçãode água ou energia (No caso de construção tiver mais 

que 5 anos de existência). 

Para emissão somente do habite-se, é necessário protocolar um requerimento' 

juntamente com o alvará emitido no çieriodo da execução da obra, juntamente com o 

• 
projeto arquitetônico do mesmo, caso ela não tenha sofrido alteração até penedo 

atual. 

"Oct  
btP)  doo' 

1.1.0 \axt,e' f,leo ogo 
coo c0 

• 

Praça Ângelo Masson, n". 1000, Centro, Barra tIO Bugres — MT CEP: 78.390-000 
eneenkarla@barradobuares.mtiovir 	Fone: (65)3361-1921/1922 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARRADO DOURES 
NOv-OS TC POS 



rTj fi rtriTi 

Fls. 

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres 

Secretaria Municipal de Finanças 

Praça Cultura Felipe Ferreira Mendes, N° 1000 - Centro 

1 

CERTIDÃO DE VALOR VENAL N°138/2019 

O Município de Barra do Bugres, pôr meio da Secretaria Municipal de Finanças, 
no uso de suas atribuições legais, especialmente .o que estabelece o art. 10 I "m" e o art. 
58 V. da Lei Orgânica Municipal, bem como a Portaria Municipal 481 de 11 de novembro de 
2009, CERTIFICA, a pedido da parte interessada, para os devidos fins que o Imóvel 
Lote: , da Quadra: , do Bairro: CENTRO , com Inscrição Municipal 0101020340001, 
localizado na, HITLER SANSAO , S/N„ CEP - 78390-000, com área do terreno de 
6.950,00 m2, de propriedade dê TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrito no CPF/CNJ: 03.535.606/0001-10 tem seu Valor Veria do Terreno de 
-R$: 240.150,79, Valor Venal Edificação de R$: 697.600,50, totalizando Valor Venal em R$ 
937.751,29 novecentos e trinta e sete mil, setecentos e cinquenta e um reais e vinte e 
nove centavos. 

Sendo expressão da verdade, firmamos a presente certidão para 
legais de direito. 

odos os efeitos 

  

Válida Até: 20/09/2019 

BARRA DO BUGRES, 21 de Agosto de 2019. 

Codigo de Autenticidade: NF77H135ULF 

CP4Mill3 2 euteralcidade desta cenedo 	ima /70arradobugreakrrdem eantbilferwlesitenleVbwpccaoseulcen 



26/à8/2\019 	 Certiàão Valor Venal 

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres 

Secretaria Municipal de Finanças 

Praça Cultura Felipe Ferreira Mendes, N° 1000 -Centro 

CERTIDÃO DE VALOR VENAL N° 143/2019 

O Município de Barra do Bugres, por meio da Secretaria Municipal de Finanças, 
no uso de suas atribuições legais, especialniente o que estabelece o art. 10 I "m" e o art. 
58V. da Lei Orgânica Municipal, bem como a Portaria Municipal 481-  de 11 de novembro de 
2009, CERTIFICÀ, a pedido da parte interessada, para os devidos fins que o Imóvel 
Lote: 17, da Quadra: 184  do Bairro: BAIRRO MARACANA , com Inscriição Municipal 
0102026147001, localizado na JOAO CUSTODIO DA ,SILVA S/N„ CEP - 78390-000, 
com área do terreno de 490,00 m2, de propriedade de TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, inscrito no CPF/CN„l: 03.535.606/0001-10 tem seu Valor 
Venal do Terreno de R$: 10.181,47, Valor Venal Edificação de R$: 5.452,05, totalizando 
Valor Venal em R$ 15.633,52 quinze mil, seiscentos e trinta e três reais e cinquenta e 
dois centavos. 

Sendd expressão da verdade, firmamos a presente Certidão para todos os efeitos 
legais de direito.. 

Valida Até: 2510912019 

BARRA DO BUGRES, 26 de Agosto de 2019. 

.todigo de Autenticidade: X2SJLBSuis 

COMUM a MIterlInirldde deite etrUSIO em Mptilearradóbutrel IlMlex.com.d/lam.xliervletibxp=aninUICed  

barradobugreslamlex.com.br-liam-lexlservletihwlmobillariocertvaloniena1767428kt3pwxXliSoGbh9UFHiWODWtf43R3VNvDzYhWIIIKA+1333_17_. . 111 



20/00/2019 	 Certidão Valer Venal 

• 

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres 

Secretaria Municipal de Finanças 

Praça Cultura Felipe Ferreira Mendes, N°1000 - Centro 

CERTIDÃO DE VALOR VENAL N° 145/2019 

O Município de Barra do Bugres, por meio da Secretaria Municipal de Finanças, 
no uso de suas atribuições legais, especialmente o que estabelece o art. 10 I "m" e o art. 
58V. da Lei Orgânica Municipal, bem como a Portaria Municipal 481 de 11 de novembro de 
2009, CERTIFICA, a pedido da parte interessada, para os devidos ífinsi que o Imóvel 
Lote: , da Quadra: , do Bairro: CENTRO , com Inscrição Municipal 01105054116001, 
localizado na ELIAZARIO ARANTES JONY SOUZA , S/N, , CEP -'783901r000, com área 
do terreno de .900,00 m2, de propriedade de TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, inscrito no CPF/CNJ: 03.535.606/0001-10 tem seu Valor Venal do 
Terreno de R$: 62.064,53, Valor Venal Edificação de R$: 198.501,59, totalizando Valor 
Venal em R$ 260.566,12 duzentos e sessenta mil, quinhentos e sessenta e seis reais e 
doze centavos. 

Sendo expressão da verdade, .firmamos a presente certidão para 'todos os efeitos 
legais de direito. 

Válida Até: 25/09/2019 

BARRA DO BUGRES. 26 de Agosto de 2019. 

Codigo de Autenticidade: Z2SJI_B5ULF 

dormite e eche,'  eidade desta porta* en. Ittadlibewnidebutrera.lamlessesombs 	Jeütteneletra 	saulded 

barrad'obugres.famlex.com.brifam-lex/servlet/hwimobilianocertvalorvdnal?8742BKt3pwaliSaGbh9UFHiWODWC43R3VNvDzYhWIIIKA+63‘a_T7_,.. '1/1 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n° 77/2014 - CIA 0095054-25.2014.8.11.0000 

REMESSA 

Aos 26 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, faço a remessa  a 
destes autos à Coordenadoria de Infraestrutura, para execução do 

Projeto 5.3 (Regularização do Patrimônio Imobiliário do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso), notadamente dos trabalhos de 

levantamento de custos para obtenção da documentação 

necessária à averbação das edificações dos prédios dos Fóruns 

das Comarcas d 

que eu, 

Martins), Coo 

er Judiciário do Estado de Mato Grosso. Do 

(Marluce Peixoto de Assis 

nadora Administrativa e Integrante da 

Comissão Multisetorial instituída pela Portaria no 104/2019-

PRES, lavrei a presente. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático. " 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo — CPA 
Coordenadoria.administrativa@tjmtjus.br  

CB0 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTkA 

CERTIDÃO  

CERTIFICO, aos dezessete dias do mês de novembro de 2021, que .a 

Portaria n. 358/2019-PRES estabeleceu a tramitação virtual dos 

processos de aquisições, via Sistema de Controle de Informações 

Administrativas, no âmbito do Poder Judiciário •do Estado de Mato 

Grosso. CERTIFICO, ainda, que a Portaria n. 1021/2019-PRES 

estabeleceu a tramitação dos -expedientes administrativos na forma 

virtual pelo Sistema CIA. CERTIFICO, mais, que, em observância a 

consulta formulada pelo Departamento Administrativo, por meio do 

expediente CIA 0101248702.2018.8.11.0000 (processos 

administrativos híbridos), e decisão do Presidente do Tribunal de 

Justiça no referido expediente (anexa), que a Escrituração de 

Imóveis n. 77/2014 migrou do trâmite físico para o virtual a 

partir de 17.11.2021 sara constar, eu, (assinado digitalmente), 

Rosideth Rosa Ribeiro, Chefe da Divisão de Contratos, lavrei a 

presente. 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

EXPEDIENTE n. 0024760-35.2020.8.11.0000 

- Vistos, etc. 

Trata-se de CONSULTA subscrita pela Diretora do 

Departamento Administrativo solicitando • autorização para proceder a 

virtualização dos processos físicos em trâmite no Departamento 

Administrativo de modo que, a contar de 20.03.2020 (início do teletrabalho) os 

processo§ físicos tramitem apenas na forma eletrônica pelo Sistema CIA, 

tornando-os híbridos: 

Relata que com a edição da Portaria n. 358/2020-PRES, 

publicada no DJ,E n. 10445, de 27.02.2019, os processos de aquisições 

(inexigibilidade de licitação, dispensa' de licitação, adesão a ata de registro de 

preços, pregão, tomada de preços e concorrência pública), tramitam desde 

06.03.2020, na forma virtual, no Sistema de Controle de Informações 

Administrativas — CIA. Complementa que foi realizada reunião com as áreas 

envolvidas nesse fluxo de trabalho e todas se manifestaram favoravelmente. 

O expediente foi encaminhado à Assessoria Técnica Jurídica 

de Licitações que através do parecer 316/2020 se mostrou favorável à mudança 

(mov. 8). 

Por seu turno, a Coordenadoria de Controle Interno tam.  bém 

anuiu com a conversão dos processos administrativos em híbridos, pontuando, 

todavia, que as áreas envolvidas devem tomar as cautelas necessárias de modo 

que todos os documentos , insertos no sistema CIA estejam completos e 

assinados por seu remetente (mov. 10). 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso — Centro Político Administrativo 
Rua C, S/Ni — CEP 78049-926 — Cuiabá/MT1Telefone:(65) 3617-3007 1E-mail:presidencia@tnntjus.br  
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Por fim, a Coordenadoria de• Tecnologia de Informação 

informa Rela CI n. 180/2020 (mov. 16) que "o sistema CIA já trabalha 

totalmente virtual, tanto com expedientes quanto para os processos 

administrativos. Quanto a funcionalidade de indexação de documentos, 

informamos que é possível o desenvolvimento" de tal função, contudo, por 

medidas preventivas, será necessário um prazo maior para que este 

departamento possa realizar uma análise técnica mais profunda. Quanto a 

capacidade do volume de documentos, o sistema CIA ppssui um limite de 150MB 

para cada arquivo, sendo possível a inserção de vários arquivos em cada 

andamento. " 

Pois bem. 

Um dos pilares desta gestão é criar um "Judiciário célere, 

acessível e eficiente" e a virtualização de processos com certeza contribui para 

que o alcance desse audaciOso objetivo. 

Com efeito, o Poder Judiciário se encontra com suas 

atividades presenciais paralisadas desde o dia 20/03/2020 por decorrência da 

pandemia da COVID-19, momento em que foi constituída a obrigatoriedade de 

que as atividades judicantes fossem realizadas de forma remota. 

Assim, a fim de garantir a plena continuidade dos trabalhos 

de forma eletrônica, foi necessário que os proces'sos tramitassem de forma 

virtual, inclusive os que ontrora eram físicos. Tal medida, assim como nos 

'processos judiciais, demonstrou um aumento de produtividade e eficiência. 

E mesmo aPéts o retomo gradual das atividades do Poder 

Judiciário, muitos servidores continuam em teletrabalho, ocasionando a 

necessidade de que os processos continuem tramitando de forma virtual. 
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Ademais, a virtualização de processos administrativos já foi 

inserida no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, pela 

Portaria n. 358, de 25 de fevereiro de 2019. 

Observa-se que a Portaria acima, em relação aos processos 

físicos, estabelece que os processos de aquisições (Inexigibilidade de Licitação, 

Dispensa de Licitação, Adesão a Ata de Registro de Preços, Pregão, 'Tomada de 

Preços e Concorrência Pública) protocolados até às 19h do dia 1° de março de 

2019, tramitariam de forma física, até o seu arquivamento. As circunstâncias se 

alteraram substancialmente com a pandemia da Covid-19, a ponto de forjar 

uma nova realidade, que não mais se amolda àquela orientação, mas caminha 

_ no sentido de tornar híbrida a tramitação mesmo daqueles que nasceram em 

meio físico. 

Consigno ainda que as áreas ouvidas neste expediente 

foram favoráveis a conversão dos processos administrativos físicos em 

híbridos, devendo, contudo, observando-se os apontamentos do Controle 

Interno quanto a necessidade de assinatura ..dos documentos acostados no 

processo virtual. 

Deste modo enterido viável a solicitação da Diretora, do 

Departamento Administrativo, para que o acervo dos processos  

administrativos existentes naquele departamento,  tramite de forma híbrida, 

não sendo, pois, necessário neste momento a virtualização integral destes. 

Outrossim, deve ser incluída certidão com a respectiva 

informação em cada processo administrativo que se torne híbrido. 

Esclareço que esta decisão não deve, por ora, ser 

estendida aos demais departamentos que autuam processos administrativos 
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e que' ainda estejam tramitando de forma física. Estes, podem, caso tenham 

interesse, observadas as peculiaridades, formular pedidos próprios. 

Ressalto que, caso imprescindível  à análise, o departamento 

interessado poderá solicitar os autos fisicos somente para consulta ou até 

mesmo a sua ivirtualização integral e inclusão no sistema CIA, cabendo ao 

Presidente analisar a viabilidade deste último pedido. 

Quanto ao acervo físico, caberá a Coordenadoria 

Administrativa a análise quanto a perfrianência do processo no Departamento 

Administrativo ou o seu envio ao Arquivo. 

Esclareço por fim, que -não serão recebidas petições ou 

manifestações na forma fisica nos processos administrativos originadaS do 

público interno, tampouco do público externo, sendo que estes deverão utilizar 

do Portal - Peticionamento Administrativo Virtual -- PAV — para o envio de 

seus expedientes, que devem estar devidamente assinados de forma virtual ou 

scaneados. 

Comunique-se o Consulente desta decisão e à 

Coordenadoria Administrativa,, a quem caberá comunicar as demais áreas do 

Tribunal de Justiça, aos Juizes Auxiliares e Departamentos Administrativos do 

Poder Judiciário, inclusive das comarcas, se necessário. 

Publique-se esta dçcisão, de modo que dela os usuários 

externos possam conhecer. 

Cumpra-se. 

Cuiabá, 01 de setembro de 2020. 
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Assinado Digitalmente 
Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 

, 	Presidente do Tribunal de Justiça 

• 
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